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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 003/2026/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2026-FMS 

INEXIGIBILIDADE N° 6/2026-012-FMS 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS MÉDICOS EM OFTALMOLOGIA (CONSULTAS E EXAMES) COM CESSÃO 

DE ACESSÓRIOS ÓTICOS (ARMAÇÕES E LENTES CORRETIVAS) E FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, NECESSÁRIOS À 

PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER OS 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS E EDUCANDOS DA REDE PÚBLICA DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA-PA. 
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16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

PREÂMBULO 

Procedimento Auxiliar: Credenciamento 

Forma de Contratação: Contratação Direta por Inexigibilidade 

Data de início de entrega dos documentos: 19/06/2026 

 

O Edital de Credenciamento e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br, 

https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/, www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ ou ainda 

através de solicitação no e-mail: cplsda1@gmail.com. 

 

Entrega da documentação no e-mail: cplsda1@gmail.com 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA, por intermédio do Fundo Municipal de 

Saúde/FMS, por meio da Comissão Permanente de Licitações/CPC e do seu  Agente de Contratação, 

sediada à Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000, 

torna público que realizará PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO, vinculado 

à hipótese de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, nos termos do art. 74, inciso IV, c/c art. 79, 

inciso I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 186 de 08 de janeiro de 

2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Chamamento Público consiste no credenciamento para CREDENCIAMENTO 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

EM OFTALMOLOGIA (CONSULTAS E EXAMES) COM CESSÃO DE ACESSÓRIOS 

ÓTICOS (ARMAÇÕES E LENTES CORRETIVAS) E FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, NECESSÁRIOS À PERFEITA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER OS USUÁRIOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS E EDUCANDOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA-PA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. Art. 81, do Decreto Municipal n° 

186 de 08 de janeiro de 2024, que inclui a previsão que o Credenciamento poderá ser utilizado 

quando a Administração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou 

jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de 

qualquer uma das empresas credenciadas. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
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2.1. Poderão participar do certame as pessoas jurídicas de direito privado, legalmente constituídos, 

com capacidade técnica, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não 

tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público, 

que sejam nacionais e que aceitarem as exigências estabelecidas pelas normas do SUS e pelo direito 

administrativo, e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e seus anexos 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de para participação, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do proponente conferir a exatidão dos seus documentos habilitatórios 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação 

de cada documento, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. pessoas física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 

14.133, de 2021. 
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2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei n° 14.133/2021 

2.8. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1. Os interessados deverão encaminhar, exclusivamente por meio eletrônico cplsda1@gmail.com, 

o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação 

dos serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo todas as informações necessárias a delimitação 

da abrangência dos serviços a serem prestados; 

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos serviços 

médicos especializados referenciados no Termo de Referência. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, 

assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso III do art, 5° da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e fiscalização e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. A falsidade das declarações de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente à comissão qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediatas providências cabíveis 

a serem tomadas. 

3.9. Independentemente de declaração expressa, a manifestação do interesse em participar do 

presente credenciamento implicará na submissão às normas vigentes. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

4.3. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado. 
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4.4. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.5. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do 

requerimento de participação. 

4.10. A habilitação será verificada pelo Agente de Contratação, em relação a integralidade dos 

documentos por ele encaminhados. 

4.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.11. E de responsabilidade do interessado conferir a exatidão da sua documentação e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

4.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio eletrônico 

cplsda1@gmail.com até a conclusão da fase de habilitação. 

4.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e  

4.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação no credenciamento. 
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4.16. Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como, qualificação cconômico-financeira 

e qualificação técnica e demais declarações estão dispostas pormenorizadamente em tópico próprio 

do Termo de Referência, parte integrante deste edital, independente de transcrição. 

4.17. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o interessado será 

credenciado. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará: 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 

interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de até 01 (um) dia útil, sob pena 

de preclusão e será iniciado a contar da data publicação ato habilitação ou inabilitação do 

interessado no Site https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/, devendo ser manifestada por 

meio eletrônico (cplsda1@gmail.com);  

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico cplsda1@gmail.com. 

5.5. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação ou a comissão, se for o caso, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no PNCP e mediante 

solicitação para o e-mail cplsda1@gmail.com. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/
mailto:cplsda1@gmail.com
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6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação, ou comissão, quando for o 

caso; 

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital, quando for o caso. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

6.2.1. advertência: 

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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6.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada poderá ser, conforme previsto na legislação 

municipal: 

a) retido, total ou parcialmente, dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade decorrentes do 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o fornecedor possua com o mesmo 

órgão ou entidade ora contratante; 

b) descontado do valor da garantia prestada; 

c) pago por meio de Documento de Arrecadação municipal (DAM) ou 

d) cobrado judicialmente. 

6.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 
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6.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 

6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 

6.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, no caso das infrações previstas na legislação municipal, 

quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

6.10. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4° da IN 

SEGES/ME n° 73. de 2022. 

6.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Controladoria Municipal de São Domingos, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

6.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. 

6.13. Caberá apenas a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

6.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.15. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

6.16. O pedido de reconsideração será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

6.17. A personalidade jurídica do contratado infrator poderá ser desconsiderada, sempre que 

utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos 

na Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial. 
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6.18. A Administração Pública municipal deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

6.18.1. Será inscrito no Cadastro Municipal de Empresas Punidas, contados da data da aplicação 

da sanção da qual Edital Inexigibilidade não caiba mais recurso, o contratado que receber 

quaisquer das sanções previstas no item 6.1 e subitens deste Edital. 

6.19. Será admitida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa 

c) transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

6.20. A sanção pelas infrações previstas nos itens 6.1.5 e 6.1.9 deste Edital, exigirá, como condição 

de reabilitação do fornecedor, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

6.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital de Credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em 

vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: cplsda1@gmail.com. 
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7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico, 

https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/, na aba de licitações, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

credenciamento. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP e demais meios que fora divulgado. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 

edital, será publicado e estará permanentemente disponível atualizado no Portal da Prefeitura 

Municipal - https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/ 

9. DA FORMALIZAÇÃO DOS TERMO DE CREDENCIAMENTOS 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado 

para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias úteis. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consulta aos portais para identificar possível impedimento de licitar e contratar, vez que as condições 

de habilitação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo credenciado durante toda a 

execução do contrato. 

9.5.1. Se, por ocasião da formalização da ordem de serviço, as certidões de regularidade de débito 

da contratada, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão interessado verificará a 

situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 

n° 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/
https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/
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9.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da divulgação do 

contrato no PNCP. prorrogável por até 10 (dez) anos obedecendo o disposto no art. 106, combinado 

com os artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que os preços permaneçam vantajosos para 

a Administração, nos termos do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

124 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.8. O Contrato/termo de credenciamento celebrado deverá ser assinado pelas partes com certificado 

digital emitido por Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente. 

9.9. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS 

10.1. O credenciamento constitui procedimento auxiliar de contratação direta, de natureza paralela 

e não excludente. 

10.2. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para 

contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observância dos 

seguintes critérios dos itens a seguir: 

10.3. Concluída a etapa de julgamento da documentação, e a partir da publicação do ato 

administrativo que formalizar a relação dos credenciados habilitados, o Município poderá proceder 

à contratação dos credenciados em condições padronizadas, conforme agenda prévia estabelecida 

pela Secretaria Municipal de Saúde e a disponibilidade operacional de cada credenciado, de modo 

a evitar favorecimentos e assegurar a transparência e isonomia entre os participantes. 

10.4. O credenciamento de interessados ficará disponível de forma permanente e a cada nova 

solicitação, após etapa de julgamento, será reajustada a lista dos credenciados, realizados os devidos 

ajustes para execução dos serviços para garantir a isonomia, transparência e equilíbrio na execução 

do objeto. 

10.5. A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter registro atualizado e auditável da distribuição 

das demandas. 

10.6. Em caso de desproporção na distribuição, a credenciada prejudicada poderá peticionar 

requerendo compensação nos encaminhamentos subsequentes, a fim de restabelecer o equilíbrio e 

a igualdade de oportunidades. 

10.7. O presente credenciamento não gera vínculo empregatício e não reserva direito a benefício, 

tais como, 13º salário e adicional de férias. 
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10.8. O presente chamamento público permanecerá aberto durante toda a vigência do edital, 

permitindo o credenciamento contínuo de novos interessados, conforme o disposto no art. 79 da Lei 

n° 14.133/2021, observadas as mesmas condições e critérios aplicáveis aos demais credenciados. 

10.9. O credenciamento não implica na obrigação de contratar por parte do Município. 

10.10. O presente credenciamento não gera vínculo empregatício e não reserva direito a benefício, 

tais como, 13º salário e adicional de férias. 

10.11. A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter registro atualizado e auditável da distribuição 

das demandas. 

10.12. Em caso de desproporção na distribuição, a credenciada prejudicada poderá peticionar 

requerendo compensação nos encaminhamentos subsequentes, a fim de restabelecer o equilíbrio e 

a igualdade de oportunidades. 

10.13. As responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de utilização de direitos 

autorais ou patrimoniais, anteriores, contemporâneas ou posteriores ao credenciamento cabem 

exclusivamente ao credenciado. 

10.14. É responsabilidade do agente de Contratação verificar a existência de sanção que impeça a 

participação no credenciamento ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros 

mantidos pela Controladoria-Geral da União (CGU) e Município de São Domingos do Araguaia: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

c) Cadastro Municipal de Empresas Punidas (CMEP). 

10.15. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e também de 

seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis 

em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4° do art. 37 da 

Constituição Federal; e dá outras providências). 

10.16. A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal. 

10.17. Independentemente de declaração expressa, a manifestação do interesse em participar do 

presente credenciamento implicará na submissão as normas vigentes. 

11. DA ANULAÇAO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
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11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 

dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de até 90 (noventa) dias; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 

irregular. 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente Edital de credenciamento terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua 

publicação, prorrogável por igual período, a critério da administração. 

12.2. O edital de Chamamento Público será divulgado e mantido aberto por meio do Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 

interessados, enquanto vigente, conforme previsto no inciso I do parágrafo único do art. 79 da Lei 

14.133/2021; 

12.3. Os interessados poderão solicitar o credenciamento, a qualquer tempo, durante a vigência do 

edital de chamamento público, desde que cumpridos todos os requisitos do presente Edital. 
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12.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A gestão e a fiscalização encontram-se pormenorizada em tópico próprio no termo de 

referência e no instrumento contratual/termo de credenciamento e seus anexos (termo de 

compromisso e responsabilidade). 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

14.1. Os critérios de medição, liquidação e pagamento estão descritos em tópico específico do Termo 

de Referência, anexo deste edital. 

14.2. O objeto será pago com recursos financeiros oriundos do Erário Federal/Municipal alocados 

nas seguintes dotações orçamentárias abaixo ou por outra a ser indicada na confecção do contrato: 

ÓRGÃO: 04 Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO / ATIVIDADE: 2.115 - Manutenção da Média e Alta Complexidade Hospitalar e 

Ambulatorial - MAC 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.50 Serviço médico-hospitalar – hospital 

 

ÓRGÃO: 04 Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO / ATIVIDADE: 2.108 - Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.50 Serviço médico-hospitalar – hospital 

 

14.3. Os critérios de reajuste, liquidação e pagamento estão descritos em tópico específico do Termo 

de Referência, anexo deste edital. 

14.4. O reajuste será realizado por meio de apostilamento ou termo aditivo. 

15. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD (LEI N° 

13.709/2018) 

15.1. Para finalidade da efetiva participação do INTERESSADO no certame, o MUNICÍPIO fará 

tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e 

responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade. 
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15.2. O INTERESSADO obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 

conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 

em especial os regulamentos municipais e a Lei n° 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em 

proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a se mostrar necessário, em conformidade 

com este edital. 

15.3. O MUNICÍPIO e o INTERESSADO, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de 

acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7°, |1 e/ou 14 da Lei n° 13.709/2018 

(LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

15.4. O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei n° 13.709/2018 (LGPD) e 

deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados 

pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, 

respondendo pelos danos que possa causar. 

15.5. É vedado ao INTERESSADO a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos 

deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com 

regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

15.6. O INTERESSADO fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que 

suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei n° 

13.709/2018 (LGPD). 

15.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções 

administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais. 

15.8. O INTERESSADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento 

pelo INTERESSADO de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos 

dados pessoais. 

15.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos titulares previstos na Lei n° 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção 

de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

15.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto, 

sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na 
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medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento 

contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob 

pena de responsabilização. 

15.11. Por ocasião da assinatura do contrato/termo de credenciamento, o(s) INTERESSADO(S) 

vencedor(es) do certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações 

técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, a fim 

de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo 

tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional. 

15.12. Por ocasião da assinatura do contrato/termo de credenciamento, o(s) INTERESSADO(S) 

vencedora(s) do certame, informarão ao MUNICIPIO, dos dados de contato do seu respectivo 

Encarregado de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

16.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br, 

https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/, www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ ou ainda 

através de solicitação no e-mail: cplsda1@gmail.com. 

16.5. O interessado assume a responsabilidade de acompanhar todos os atos relativos à este 

procedimento auxiliar nos locais indicados, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

16.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.7. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação. 

16.8. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do credenciamento. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://saodomingosdoaraguaia.pa.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
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16.9. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca do Município de São 

Domingos do Araguaia/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 

apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital. 

16.10. Integram este Edital, independente de transcrição, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

 Apêndice – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo Il - Minuta do Termo de Contrato/credenciamento; 

Anexo III - Modelo da Solicitação de Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Declaração que não emprega menor; 

Anexo V – Modelo de Declaração de não Impedimento; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica e Ciência. 

 

São Domingos do Araguaia – PA, 18 de junho de 2026. 

 

_____________________________ 

CAROLINE LIMA PEREIRA 

Secretária de Saúde 

Gestora do FMS. 

 

 

_____________________________ 

JANELMA ALVES DA SILVA 

Agente de Contratação 

Pregoeira 

Portaria nº 842/2026 GAB/PMSDA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Fundamentação: Art. 6º, inciso XXIII da Lei Federal n14.133/2021  

 

DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde. 

RESPONSÁVEL: Caroline Lima Pereira – Secretária Municipal 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E PRAZOS:  

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” da Lei Federal 14.133/2021) 

1.1. Objeto 

O presente Termo de Referência tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM OFTALMOLOGIA (CONSULTAS E EXAMES) COM CESSÃO 

DE ACESSÓRIOS ÓTICOS (ARMAÇÕES E LENTES CORRETIVAS) E FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER OS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS E 

EDUCANDOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA-PA, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Especificação dos Itens e Quantitativos 

Os quantitativos estimados para a presente contratação estão especificados conforme tabela abaixo: 

        VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
UNITÁRIO 

R$ 

TOTAL 

R$ 

1 ATENDIMENTO OFTALMOLÓGICO 1.200 SERVIÇO 120,050 144.060,00 

 

Especificação: consultas e exames, oftalmológicos 

conforme necessidade clínica, sendo teste ortóptico, 

fundoscopia, biomicroscopia, exame de mobilidade 

ocular, consulta de refração, com prescrição de receitas 

realizada por médico devidamente registrado no conselho 

regional de medicina, para atendimento em adultos e 

crianças acima de 6 anos de idade. 

    

2 
ACESSÓRIOS ÓTICOS (ARMAÇÃO E LENTES 

CORRETIVAS) 
1.200 UNIDADE 330,497 396.596,40 

 

Especificação: Acessórios óticos (armação e lentes 

corretivas): Armação de óculos Adulto e infantil 

acima de 6 anos, de acordo com a demanda em 

metal ou acetato, resistente e dobrável, em cores 

variadas, em lentes Progressivas incolor, com 

esférico conforme orientação. 

    

3 OPTOMETRISTA 1.200 SERVIÇO 42,930 51.516,00 

 
Especificação: Realizar conferência técnica de óculos 

prontos, verificando conformidade com a prescrição 

médica (receita oftalmológica), adequação das lentes 

    



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 21 de 77 

 

(tipo, material, grau, tratamento), qualidade da 

montagem, aferição da acuidade visual do paciente e 

garantia de rastreabilidade, controle de qualidade e 

segurança ocular.  

VALOR GLOBAL R$ 592.172,40 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o Decreto nº 186, de 08 de 

janeiro de 2024. 

1.4. Os preços unitários acima referidos são inalteráveis e incluem todos os custos, diretos e indiretos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais e tributários, e constituem a única remuneração do Contratado pela 

execução dos serviços elencados. 

1.5. Contratado deverá executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas, isentando o Município de qualquer 

responsabilidade por serviços prestados em desacordo com tais Normas. O Contratado se torna responsável pelos 

serviços prestados. 

1.6. O custo estimado da contratação considerando o preço auferido pelo Departamento de Compras da Prefeitura 

Municipal de São Domingos do Araguaia. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento 

contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.8. O instrumento contratual/termo de credenciamento oferecerá maior detalhamento das regras aplicáveis à 

execução do objeto, incluindo condições operacionais, obrigações das partes, critérios de medição e faturamento, 

glosas, fluxos de regulação/encaminhamento, rotinas de fiscalização, hipóteses de rescisão e demais disposições 

necessárias ao adequado acompanhamento da vigência e da prestação dos serviços. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “b” da Lei Federal 14.133/2021) 

2.1. Da Fundamentação da Contratação 

2.1.1. A adoção do procedimento auxiliar de credenciamento fundamenta-se no Art. 79 da Lei nº 14.133/2021, 

especificamente na hipótese de contratação paralela e não excludente, por representar a solução técnica e jurídica mais 

vantajosa para a Administração Pública. Esta modelagem permite a contratação simultânea de todos os prestadores 

que preencham os requisitos de habilitação e aceitem as condições padronizadas de execução e preço, sendo ideal 

para serviços de saúde que exigem alta capilaridade e disponibilidade. Ao abdicar da exclusividade, o Município de 

São Domingos do Araguaia-PA assegura a formação de uma rede assistencial robusta, capaz de absorver a demanda 
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reprimida em oftalmologia e garantir a continuidade do serviço público essencial, em estrita observância ao princípio 

da eficiência e ao direito fundamental à saúde. 

2.1.2. Em consonância com as boas práticas de governança e os preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

credenciamento revela-se compatível com o objeto por permitir a integração entre o diagnóstico clínico e a solução 

terapêutica, mediante a cessão de acessórios óticos. A sistemática de chamamento público garante a isonomia e a 

impessoalidade, uma vez que o mercado é convidado a aderir a condições previamente definidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde, sem a necessidade de competição por preço, que é fixado pela Administração. Tal estratégia 

fortalece a rede complementar e amplia o acesso dos usuários e educandos aos serviços especializados, reduzindo os 

índices de desassistência e promovendo a resolutividade das ações de saúde e educação no âmbito municipal. 

2.2. Da Justificativa da Contratação 

2.2.1. A presente contratação fundamenta-se no dever constitucional do Estado de garantir o acesso universal e 

igualitário às ações e serviços de saúde, conforme preconiza o Artigo 196 da Constituição Federal de 1988. No 

contexto do município de São Domingos do Araguaia, a Administração Pública identifica a necessidade premente de 

intervenção para assegurar a dignidade da pessoa humana, combatendo o déficit em oftalmologia especializada que 

compromete a integridade física e o bem-estar dos cidadãos, em estrita observância ao princípio da continuidade do 

serviço público essencial. 

 

2.2.2. O cenário atual da saúde municipal caracteriza-se por uma demanda reprimida que excede significativamente a 

capacidade operacional instalada, resultando em filas de espera prolongadas que agravam o prognóstico de patologias 

oculares. Sob a ótica técnico-jurídica, a demora no diagnóstico e tratamento especializado configura um risco iminente 

de danos irreversíveis à visão dos pacientes, o que impõe à gestão municipal a adoção de medidas administrativas 

céleres e eficazes para mitigar a possibilidade de cegueira evitável e garantir o cumprimento das metas finalísticas do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

2.2.3. A estratégia de contratação delineada neste documento abrange de forma integrada o diagnóstico clínico, por 

meio de consultas e exames especializados, e a solução terapêutica mediante a cessão de acessórios óticos, incluindo 

armações e lentes corretivas. Essa abordagem é imperativa para garantir a resolutividade da assistência à saúde, 

especialmente no que tange aos educandos da rede pública municipal de ensino, cujas deficiências visuais não 

corrigidas impactam diretamente o desempenho escolar e o desenvolvimento cognitivo, exigindo uma atuação estatal 

que harmonize as políticas de saúde e educação. 

 

2.2.4. Diante da ausência de estrutura operacional própria, equipamentos de alta tecnologia e corpo clínico 

especializado no quadro permanente da municipalidade para suprir a volumetria da demanda, a contratação de terceiros 

apresenta-se como a solução técnica mais viável e eficiente. Tal medida encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, que 

privilegia o planejamento e a busca pela eficácia dos resultados, permitindo que a Administração supra a carência de 
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serviços especializados sem os custos e a morosidade inerentes à implantação de uma infraestrutura própria de alta 

complexidade. 

 

2.2.5. A contratação pretendida visa, portanto, a erradicação do passivo de atendimentos e a promoção da equidade no 

acesso à saúde ocular, assegurando que os usuários do SUS recebam atendimento ágil e qualificado. A empresa a ser 

selecionada deverá fornecer integralmente a mão de obra, os materiais e os equipamentos necessários, garantindo a 

perfeita execução do objeto e a otimização dos recursos públicos, restabelecendo o bem-estar social e a eficiência na 

prestação dos serviços públicos de saúde em São Domingos do Araguaia. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “c” da Lei Federal 14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “d” da Lei Federal 14.133/2021) 

4.1 Requisitos da Contratação 

4.1.1.  A empresa contratada deverá possuir equipe de profissionais especializados em oftalmologia, incluindo 

médicos capacitados para realizar consultas, exames de acuidade visual e refração; 

4.1.2. As consultas e exames deverão ser realizados com equipamentos adequados e dentro das normas técnicas 

de saúde ocular vigentes. 

4.1.3. Os óculos de grau fornecidos deverão ser produzidos conforme prescrição médica individual, 

contemplando diferentes tipos de lentes (monofocais, multifocais ou bifocais) e armações adequadas a cada faixa 

etária. 

4.1.4. Garantia de entrega de produtos de qualidade, incluindo lentes e armações resistentes e em conformidade 

com normas técnicas aplicáveis; 

4.1.5. A empresa deverá estar regularmente constituída e habilitada legalmente para prestação de serviços de 

saúde, com documentação comprobatória de inscrição nos órgãos competentes.  

4.1.6. Cumprimento das normas sanitárias, trabalhistas e fiscais vigentes.  

4.1.6. Apresentação de certificados de capacitação técnica e responsabilidade profissional dos médicos 

envolvidos.  
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4.1.7. Capacidade de prestar contas e emitir relatórios detalhados sobre atendimentos realizados, exames 

aplicados e óculos entregues.  

4.1.8. Garantir agendamento e realização dos atendimentos de forma organizada, evitando filas excessivas e 

assegurando conforto e segurança aos usuários.  

4.1.9. Cumprir prazos estabelecidos no contrato para execução dos serviços e entrega dos óculos.  

4.1.10. Disponibilizar equipe de suporte administrativo para acompanhamento e registro das atividades 

realizadas.  

4.1.11. Garantir sigilo e privacidade das informações pessoais e médicas dos usuários atendidos. 

4.1.12. A Contratada deverá atender aos pacientes com observância de suas necessidades, cumprindo os 

agendamentos prévios conforme acordado entre as partes, privilegiando sempre que solicitado os casos de 

emergência ou urgência; 

4.1.13. Contratada deverá cumprir com fidelidade o cronograma e prazos estabelecidos pela Contratante, sob 

pena de rescisão contratual e aplicação de sanção; 

4.1.14. A Contratada deverá respeitar as normas atinentes ao funcionamento da Contratante e aquelas relativas 

ao objeto do presente instrumento; 

4.1.15. Os funcionários da Contratada, responsáveis pela realização do serviço, deverão estar devidamente 

identificados quando nas dependências da contratante, devendo ainda atender as exigências da NR-32; 

4.1.16. A Contratada, responsável, poderá fornecer laudo provisório dos exames emergenciais que poderão ser 

informados por telefone ou outro meio de comunicação ao médico assistente do paciente; 

4.1.17. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os colaboradores da Contratada e a 

Contratante, ficando vedada qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

4.1.18. O relacionamento técnico médico entre a Contratante e a Contratada será realizado por meio do Fiscal do 

Contrato definido pela Contratante; 

4.1.19. Cabe a Contratada zelar pela conservação e funcionamento dos equipamentos que lhes forem confiados, 

informando imediatamente qualquer intercorrência nos equipamentos; 

4.1.20. A Contratada deverá indenizar qualquer dano que possa advir de mau uso dos equipamentos, quando este 

seja devidamente comprovado através de laudo técnico; 

4.1.21. A Contratada deverá manter seu ambiente de trabalho em perfeitas condições de uso e de higiene, 

solicitando imediatamente a intervenção da Contratante sempre que verificar qualquer anormalidade; 
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4.1.22. A Contratada deverá garantir a qualidade na prestação dos serviços contratados e condições de habilitação 

durante o período de vigência do contrato; 

4.1.23. Na realização de exames, a Contratada deverá corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, 

laudos emitidos em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução dos exames objeto da 

contratação; 

4.1.24. A Contratada deverá manter o atendimento sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 

licença, falta ao serviço ou demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os 

encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais: 

4.1.25. A Contratada deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados, 

nas dependências da Contratante; 

4.1.26. A Contratada deverá informar diariamente, à Contratante, conforme o caso, a relação de pacientes e 

exames realizados, podendo esta ser disponibilizada em plataforma digital própria, alternativa ou conforme 

melhor se adapte o serviço; 

4.1.27. O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, por se tratar de serviços contínuos, desde que seja comprovada a vantajosidade para a Administração, 

respeitado o limite decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.3. Garantia da Proposta 

4.3.1. Não será exigida garantia de proposta no presente credenciamento, com fundamento no artigo 96, caput, 

da Lei nº 14.133/2021, que faculta à Administração exigir ou não essa modalidade de garantia conforme a 

natureza e a complexidade do objeto. A não exigência justifica-se pela própria sistemática do credenciamento, 

modalidade não competitiva em que todos os interessados que preencham os requisitos são contratados, sem 

disputa por lances ou propostas de preço que justifiquem a necessidade de garantia para assegurar a seriedade da 

participação. 

4.4. Garantia Contratual: 

4.4.1. Não será exigida garantia de execução do contrato, nos termos do Art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 

considerando a natureza do objeto e a modalidade de execução. A segurança da Administração será resguardada 

pela possibilidade de rescisão contratual em caso de descumprimento, aplicação de sanções, e pela verificação e 

recebimento provisório e definitivo dos serviços realizados, minimizando os riscos e custos operacionais. 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 26 de 77 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei Federal 14.133/2021) 

A solução almejada para a erradicação das filas de espera para atendimento oftalmológico no município de São 

Domingos do Araguaia-PA deve contemplar a integralidade dos serviços, abrangendo: 

a) Realização de consultas oftalmológicas diagnósticas e de acompanhamento; 

b) Realização de procedimentos propedêuticos não invasivos; 

c) Disponibilização de equipe técnica multiprofissional altamente qualificada, incluindo, oftalmologistas com 

registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) e experiência comprovada na área, bem como, 

equipe de enfermagem e suporte administrativo; 

d) Deverão ser utilizados equipamentos de última geração que garantam a segurança e a eficácia dos 

procedimentos; 

e) A metodologia de atendimento deve priorizar a celeridade e a humanização, com agendamentos eficientes e 

fluxo otimizado para os pacientes do SUS; 

f) Será exigido o fornecimento de todos os insumos, medicamentos e materiais descartáveis necessários à 

execução dos serviços, garantindo a autonomia operacional e a qualidade assistencial sem ônus adicionais para 

o erário municipal; 

g) Os serviços deverão ser prestados no município de São Domingos do Araguaia-PA (horário: 08:00-12:00 / 

14:00-18:00), nos estabelecimentos de saúde a serem definidos de acordo com demanda, atendendo as normas 

técnicas e legislações vigentes;  

h) Adicionalmente, a solução deverá apresentar capacidade de atendimento em volume que assegure a redução 

substancial das filas de espera em um prazo determinado, a ser quantificado mensalmente, conforme indicadores 

de demanda fornecidos pelo município;  

i) A Pessoa Jurídica deverá demonstrar plena regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, além de idoneidade técnica 

e financeira para suportar a envergadura do objeto. A aderência rigorosa às normas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Saúde, bem como às diretrizes do SUS; 

j) A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada de forma contínua por uma comissão designada pela 

Secretaria Municipal de Saúde, que verificará a qualidade dos atendimentos, a conformidade com as diretrizes 

do SUS, a adesão aos protocolos clínicos e a tempestividade na realização dos procedimentos;  

k) Os indicadores de desempenho, tais como o número de consultas realizadas, a taxa de sucesso dos 

procedimentos e a satisfação dos usuários, serão sistematicamente monitorados para avaliar a performance da 

contratada e subsidiar eventuais ajustes contratuais. Relatórios periódicos detalhados, contendo dados 

quantitativos e qualitativos, deverão ser submetidos pela contratada à fiscalização do contrato; 

l) A flexibilidade do modelo permitirá a adequação às necessidades dinâmicas da população, com a possibilidade 

de aditamentos contratuais em caso de variação significativa da demanda, sempre em observância aos limites 

legais e aos interesses da Administração Pública;  
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m) A transparência será um pilar fundamental, com o compartilhamento de informações sobre o progresso da 

erradicação das filas e os resultados alcançados com a sociedade civil. Este modelo de execução, ao combinar 

a expertise do setor privado com a capacidade regulatória e fiscalizatória do poder público, visa à otimização 

dos recursos e à maximização dos benefícios para os cidadãos do município. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “f” da Lei Federal 14.133/2021) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando 

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

 

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa disponível para durante todo o período de execução do objeto, 

com contato profissional disponibilizado para resolução das demandas da contratação (e-mail ou whatsapp). 

 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

 
Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 

 

Fiscalização Técnica 
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material/serviço inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

 

Gestor do Contrato 

 

6.19. Cabe ao gestor do contrato: 

6.19.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 29 de 77 

 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

6.19.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

 

6.19.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

 

6.19.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

6.19.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

6.19.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

6.19.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” da Lei Federal 14.133/2021) 

Medição 

 

7.1. A medição dos serviços será realizada com base na produção efetivamente executada no período, observados os 

encaminhamentos, autorizações, registros assistenciais, laudos, guias e demais documentos comprobatórios exigidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

7.2. O serviço será prestado de forma parcelada e faturado mensalmente, conforme a sua execução, em conformidade 

com a produção efetivamente realizada e validada pela fiscalização, pelo controle, pela avaliação e pela regulação, 

quando aplicável. 

 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a contratada não produziu os resultados acordados, deixou de executar, ou não 

executou com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas, ou deixou de utilizar os recursos humanos, 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 30 de 77 

 

materiais, insumos, equipamentos e meios exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

 

7.4. A aferição da execução considerará, no que couber, a conformidade técnica dos atendimentos, 

consultas, exames e procedimentos realizados, a regularidade dos registros assistenciais, a observância dos fluxos de 

regulação e autorização e a consistência da produção apresentada para faturamento. 

 

Recebimento 

 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação escrita do 

contratado acerca da execução da parcela mensal e da apresentação da documentação comprobatória correspondente, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. 

 

7.6. O prazo a que se refere o subitem anterior será contado do recebimento da comunicação de cobrança oriunda do 

contratado, acompanhada da comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove 

o cumprimento das exigências de caráter técnico, inclusive quanto à conformidade da execução assistencial e da 

produção apresentada. 

 

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, especialmente quanto à documentação necessária 

à liquidação e ao pagamento. 

 

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo, no âmbito de sua competência. 

 

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar 

o resultado das avaliações da execução do objeto e, quando cabível, a análise do desempenho e da qualidade da 

prestação dos serviços, registrando relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo do contrato deverá 

verificar a documentação administrativa, fiscal e trabalhista exigível, bem como a manutenção das condições de 

habilitação, emitindo relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

correspondente ou, havendo mais de um termo a ser emitido, com a entrega do último. 
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7.13. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, refazer, substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou 

em parte, os serviços e documentos em que se verificarem vícios, falhas, defeitos, incorreções ou inconsistências 

resultantes da execução, não podendo a fiscalização atestar a medição da competência enquanto pendentes as 

correções apontadas no recebimento provisório. 

 

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, sob os aspectos técnico e administrativo, bem como os 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da conformidade da execução e 

consequente aceitação, mediante termo detalhado. 

 

7.16. Para fins de recebimento definitivo, o gestor do contrato deverá emitir documento comprobatório da avaliação 

realizada pela fiscalização quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com menção ao 

desempenho na execução contratual, às ocorrências registradas, às eventuais glosas e às penalidades aplicadas, quando 

houver. 

 

7.17. O gestor do contrato realizará a análise dos relatórios e da documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas e 

pendências pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções. 

 

7.18. Concluída a análise e verificada a regularidade da execução, será emitido termo detalhado para efeito de 

recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentos apresentados. 

 

7.19. Após o recebimento definitivo, a contratada será comunicada para emissão da Nota Fiscal ou Fatura com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização e pela gestão. 

 

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, será observado 

o disposto no art. 143 da Lei n° 14.133/2021, devendo a contratada emitir documento de cobrança relativamente à 

parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento. 

 

7.21. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente, por responsabilidade da contratada, a solução de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, administrativa e ético-profissional 

da contratada pela perfeita execução dos serviços. 

 

Liquidação 
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7.22. Recebida a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente, acompanhada da documentação exigida, 

correrá o prazo para liquidação da despesa, na forma da legislação aplicável e das normas administrativas vigentes. 

 

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como a data de emissão, os dados do contrato e do órgão 

contratante, o período de execução, a descrição da produção faturada, o valor a pagar e o destaque das retenções 

tributárias cabíveis, quando houver. 

 

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

 

7.25. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista exigível, mediante consulta aos sistemas oficiais e/ou apresentação da documentação prevista no edital, no 

contrato e na Lei n° 14.133/2021. 

 

7.26. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada e a inexistência de 

impedimentos para contratar com o Poder Público, adotando as providências cabíveis em caso de irregularidade. 

 

7.27. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que regularize a situação ou apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo esse prazo ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante adotará as medidas 

cabíveis, inclusive comunicação aos órgãos competentes e, se for o caso, instauração de procedimento de rescisão 

contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

7.29. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos poderão ser realizados relativamente às 

parcelas devidamente comprovadas e regulares, até deliberação final sobre pendências administrativas porventura 

existentes. 

 

Prazo de pagamento 

 

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 
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7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M (Indice 

Geral de Preços-Mercado) de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado. 

 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Reajuste 

 

7.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em 26/05/2026. 

 

7.27. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do Indice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.28. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

7.29. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.30. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.31. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

 

7.32. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.33. O reajuste será realizado por meio de apostilamento ou termo aditivo. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “h” da Lei Federal 14.133/2021) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CREDENCIAMENTO, na 

modalidade PARALELA E NÃO EXCLUDENTE, nos termos do art. 79, I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. Na proposta de preços deverão constar, obrigatoriamente, todas as disposições relativas à execução do objeto, em 

estrita conformidade com este Termo de Referência, incluindo, mas não se limitando a: Condições de Entrega; 

Local(is) de Entrega; e Forma e Prazo de Entrega. 

8.3. Nesta proposta readequada (realinhada), deverá ser igualmente exigida a apresentação obrigatória do Prazo e 

Forma de Pagamento, em atenção ao conteúdo deste Termo de Referência. 

8.4. Visando assegurar a vinculação da proposta do licitante às disposições contidas no edital e seus anexos, e com o 

objetivo de evitar quaisquer infortúnios na execução do objeto, não serão aceitos termos vagos e imprecisos na 

apresentação das propostas readequadas (realinhadas), tais como: “Conforme Termo de Referência”, “Conforme 

Edital”, entre outros.  

Exigências de habilitação 

8.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso de 

empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade empresária ou 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Cópia do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor Individual – MEI, 

hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.7. Para a Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 

a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou Distrital, do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, emitida pela Caixa 

Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição no Cadastro Geral 

de Contribuintes (CGC); 

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 

07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 

8.7.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
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8.7.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.8. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a licitante deverá apresentar: 

a) Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, extraídas do Livro Diário que deverão conter indicação do número das páginas, e deverão ser apresentados 

devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório; 

Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cuja natureza jurídica seja Sociedade Civil. 

b) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados da empresa, tais como 

número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, acompanhado da prova de registro na Junta 

Comercial ou Cartório; 

Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica seja Sociedade Civil. 

c) Para sociedades anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976, além do disposto anteriormente para sociedade 

empresária, deverão as demonstrações contábeis serem apresentadas também com as seguintes formalidades: 

c1) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar 

em que esteja situada a sede da companhia; ou 

c2) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também 

a sede da companhia; 

d) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED, dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, que contém as 

informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício 

(DRE), Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro 

do arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de entrega de 

escrituração contábil digital do SPED). 

e) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um) – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 1º; 

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou que não tiveram movimentação em exercícios 

anteriores, uma vez comprovado, deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
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demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura ou comprovações de não movimentação, devidamente registrado 

na Junta Comercial do Estado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

h) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II). 

i) Declaração com a relação detalhada dos compromissos financeiros assumidos que possam impactar sua capacidade 

econômico-financeira, excluindo-se as parcelas já executadas de contratos firmados, nos termos do Art. 69, § 3º da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

I. A exigência desta declaração fundamenta-se nos riscos que a incapacidade financeira do licitante pode 

acarretar à Administração Pública Municipal. A apresentação desta relação visa prevenir que compromissos 

anteriormente firmados pelo licitante venham a comprometer sua capacidade de executar o objeto do futuro 

contrato, garantindo assim a segurança e a eficiência na execução contratual. 

II. A regra de verificação de 1/12, em comparação com o Patrimônio Líquido da empresa, está em consonância 

com a regularidade necessária para a execução do objeto da licitação. Tal medida assegura que o licitante 

possui a capacidade econômico-financeira adequada para cumprir as obrigações contratuais, resguardando a 

Administração Pública Municipal de eventuais inadimplementos e garantindo a continuidade dos serviços 

contratados. 

Qualificação Técnica Operacional 

8.8. Para fins de habilitação técnica, será exigida a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação, nos termos do artigo 67 da Lei n° 

14.133/2021. Tal comprovação dar-se-á por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, 

emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou por conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

8.8.1. Para fins de comprovação de aptidão técnica, a interessada deverá apresentar, obrigatoriamente, no mínimo 

1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou por conselho 

profissional competente, quando for o caso, que comprove a execução de serviços compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da contratação, nos termos do artigo 67 da Lei n° 14.133/2021. 

Os atestados apresentados deverão comprovar: 

8.9. A execução de serviços compatíveis com o objeto ora contratado, com experiência mínima de 01 (um) ano, em 

períodos sucessivos ou não, admitindo-se o somatório de diferentes contratos ou atestados, desde que referentes a 

períodos distintos e a serviços da mesma natureza. 

8.10. A comprovação da especialidade médica deverá ser realizada mediante apresentação de Registro de Qualificação 

de Especialista (RQE) devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM), conforme a especialidade 

declarada. 
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8.11. O Alvará Sanitário, expedido pela autoridade competente, que comprove que a clínica ou estabelecimento de 

saúde atende integralmente às normas sanitárias vigentes, constituindo requisito essencial para seu regular 

funcionamento e para a garantia da segurança e qualidade na execução dos procedimentos médicos. 

8.12. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), compatível com a 

natureza dos serviços ofertados. 

8.13. Comprovante de Inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina e/ou entidade profissional 

competente; 

Comprovação de Capacidade Técnica Profissional: 

8.17. Apresentação de Relação dos Profissionais Médicos que atuarão na execução dos serviços, contendo nome 

completo, número do CRM (principal ou secundário) e respectivo Registro de Qualificação de Especialista (RQE) 

emitido pelo CRM, conforme a especialidade correspondente; 

8.18. Declaração da empresa de que os profissionais mantêm vínculo com a contratada, na forma celetista, cooperativa 

ou contrato de prestação de serviços, com indicação do responsável técnico; 

8.19. A contratada deverá apresentar declaração firmada pelo responsável técnico, atestando que mantém vínculo com 

a empresa, seja por meio de contrato celetista, contrato de prestação de serviços ou vínculo cooperativo, conforme o 

caso. 

8.20. A contratada deverá apresentar currículo resumido do responsável técnico, com comprovação de experiência 

compatível com os serviços propostos. 

Critérios Objetivos de Distribuição da demanda: (Paralela e não Excludente) 

8.21. Considerando que o credenciamento terá validade de 1 (um) ano, a distribuição igualitária dos serviços entre os 

credenciados terá início após a conclusão da fase de credenciamento, ou seja, a partir da publicação do ato 

administrativo que formalizar a relação dos credenciados habilitados. 

8.22. Havendo mais de um credenciado para a realização dos serviços, a distribuição das demandas será realizada de 

forma igualitária, objetiva e impessoal, conforme agenda prévia estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde, 

observando-se a ordem cronológica dos encaminhamentos, a disponibilidade operacional e a escala de produção de 

cada credenciado, de modo a evitar favorecimentos e assegurar a transparência e isonomia entre os participantes. 

8.23. Em caso de desproporção na distribuição, a credenciada prejudicada poderá peticionar requerendo compensação 

nos encaminhamentos subsequentes, a fim de restabelecer o equilíbrio e a igualdade de oportunidades. 

8.24. A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter registro atualizado e auditável da distribuição das demandas, 

podendo realizar ajustes periódicos sempre que necessário para garantir a isonomia, transparência e equilíbrio na 

execução do objeto. 
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PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

8.25. Na presente licitação, será: 

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. 

(X) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

8.25.1. A participação de empresas reunidas em consórcio no presente chamamento público é vedada, com 

fundamento no artigo 15, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que confere à Administração a faculdade de permitir ou vedar 

a participação de consórcios, desde que haja justificativa técnica prévia. No caso em tela, a vedação justifica-se pela 

própria natureza jurídica do credenciamento, modalidade de contratação prevista no artigo 79 da Lei nº 14.133/2021, 

que se caracteriza pela adesão voluntária de todos os interessados que preencham os requisitos objetivos fixados no 

edital, sem limite quantitativo de credenciados e sem competição entre eles. O credenciamento paralelo e não 

excludente visa à máxima capilaridade de prestadores, de modo que a formação de consórcios, instrumento 

tipicamente concebido para reunir esforços e viabilizar a participação em licitações competitivas de grande vulto, 

mostra-se incompatível com um modelo em que não há limitação de vagas e não se exige capacidade econômica ou 

operacional concentrada para execução do objeto. Do ponto de vista operacional, os serviços médicos oftalmológicos 

objetos do credenciamento são prestados por pessoas jurídicas que já detêm, individualmente, a qualificação técnica, 

a estrutura física e o corpo clínico necessários ao exercício de suas respectivas especialidades. A admissão de 

consórcios, portanto, não traria benefício à competitividade ou à qualidade dos serviços, pois qualquer pessoa jurídica 

isoladamente qualificada já pode pleitear o credenciamento em igualdade de condições com as demais. Ademais, o 

regime de responsabilidade solidária aplicável aos consórcios, nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021, 

introduz complexidade desnecessária à gestão e fiscalização contratual do credenciamento. Em um modelo que admite 

múltiplos prestadores simultâneos, com distribuição objetiva de demandas e pagamento individualizado por produção, 

a existência de consórcios exigiria a definição de critérios especiais de faturamento, rateio e responsabilização que 

conflitam com a simplicidade administrativa que o credenciamento busca proporcionar. A segregação de 

responsabilidades entre as consorciadas e a apuração de eventuais infrações contratuais tornar-se-iam mais complexas, 

podendo gerar prejuízos à continuidade e à qualidade dos serviços prestados à população. A vedação ao consórcio, 

portanto, alinha-se aos princípios da eficiência, da economicidade e da segurança jurídica que regem a contratação 

pública. Registre-se, por fim, que a vedação não viola o princípio da isonomia ou da competitividade, porquanto o 

credenciamento não é modalidade licitatória competitiva, mas sim procedimento administrativo de adesão voluntária 

e não excludente. Todos os interessados que comprovarem o preenchimento dos requisitos de habilitação previstos no 

Termo de Referência serão credenciados, independentemente de seu porte ou faturamento. A vedação ao consórcio, 

nessas circunstâncias, atua como medida de simplificação administrativa e de preservação da eficiência na gestão 

contratual, sem restringir o acesso de qualquer prestador qualificado ao certame. 

PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

8.26. Na presente licitação, será: 
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(  ) PERMITIDA ou 

(X) VEDADA a participação de cooperativas, com base na seguinte justificativa: 

8.26.1. A participação de cooperativas no presente chamamento público é vedada, com fundamento no artigo 16 da 

Lei nº 14.133/2021, que faculta à Administração estabelecer condições específicas de participação no edital, desde 

que justificadas tecnicamente. A vedação justifica-se pela incompatibilidade entre o regime jurídico das cooperativas 

e a natureza dos serviços médicos especializados objeto do credenciamento, que demandam relação direta e autônoma 

entre a pessoa jurídica contratada e os profissionais executores, com responsabilidade técnica e contratual plena e 

indivisível. As cooperativas, por definição legal constante do artigo 3º da Lei nº 5.764/1971, são sociedades de pessoas 

constituídas para prestar serviços aos próprios cooperados, que atuam como profissionais autônomos e não como 

empregados ou prestadores subordinados à cooperativa. Essa relação associativa e mutualista conflita com o modelo 

de execução previsto no Termo de Referência, que exige da contratada a assunção integral da responsabilidade pelos 

serviços, a disponibilidade de corpo clínico próprio e a submissão direta à fiscalização e às sanções administrativas 

da Secretaria Municipal de Saúde. Do ponto de vista operacional, os serviços médicos de oftalmologia descritos no 

Termo de Referência, exigem da contratada a manutenção de vínculo jurídico direto com os profissionais executores, 

seja por meio de contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, seja por meio de contrato de 

prestação de serviços com profissional pessoa jurídica, ambos com subordinação técnica e administrativa à contratada 

perante a Administração. Nas cooperativas, o cooperado não é empregado nem prestador subordinado, mas sim 

associado que exerce atividade profissional em regime de solidariedade e sem vínculo de subordinação com a 

cooperativa. Essa natureza associativa gera insegurança quanto à responsabilização pelos serviços prestados: em caso 

de falha técnica, erro médico ou descumprimento contratual, a cooperativa pode alegar que o cooperado é profissional 

autônomo e que a responsabilidade é pessoal do médico, criando zona de indefinição que compromete a aplicação de 

sanções administrativas, glosas e medidas corretivas pela Administração. Ademais, a participação de cooperativas no 

credenciamento introduz complexidade indevida no modelo de execução e fiscalização contratual. O artigo 16, §3º, 

da Lei nº 14.133/2021 exige que as cooperativas comprovem a viabilidade da execução do objeto com a força de 

trabalho de seus próprios cooperados, o que impõe à Administração o ônus de fiscalizar não apenas a cooperativa 

contratada, mas também a regularidade da situação de cada cooperado individualmente, sobretudo no que tange às 

contribuições previdenciárias e trabalhistas. Considerando que o credenciamento admite múltiplos prestadores 

simultâneos e que cada credenciado poderá alocar dezenas de profissionais, a fiscalização individualizada de 

cooperados multiplicaria exponencialmente a carga administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, sem 

contrapartida em benefício assistencial. A possibilidade de rotatividade de cooperados entre diferentes cooperativas e 

a inexigibilidade de exclusividade na prestação dos serviços, sendo que as características inerentes ao regime 

cooperativista, dificultam o controle da continuidade e da qualidade dos atendimentos, essenciais em serviços de 

saúde pública. Ressalte-se que a vedação à participação de cooperativas não viola o princípio da isonomia ou o 

incentivo constitucional ao cooperativismo previsto no artigo 174, §2º, da Constituição Federal. O ordenamento 

jurídico brasileiro, inclusive no âmbito da Lei nº 14.133/2021, admite restrições justificadas à participação de 

cooperativas quando o objeto contratual exigir subordinação, exclusividade ou vínculo direto de execução 
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incompatível com o regime cooperativista, não se tratando de discriminação arbitrária, mas sim de adequação do 

instrumento à natureza do serviço. O presente chamamento público, ao vedar a participação de cooperativas, não 

impede que profissionais médicos cooperados atuem individualmente como pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 

desde que constituídos como empresas regulares e habilitados nos termos do edital, preservando-se assim a livre 

iniciativa e a competitividade do certame. Por fim, a vedação está alinhada ao entendimento consolidado dos Tribunais 

de Contas e da jurisprudência pátria, que reconhecem a legalidade da restrição à participação de cooperativas em 

licitações cujo objeto exija relação direta de prestação de serviços com responsabilidade plena e individualizada do 

contratado. A complexidade dos serviços médicos especializados, o caráter contínuo do atendimento, a necessidade 

de responsabilização clara por eventuais falhas assistenciais e a exigência de fiscalização direta e individualizada 

sobre os profissionais executores afastam a compatibilidade do regime cooperativista com o objeto da presente 

contratação, justificando plenamente a vedação estabelecida no Termo de Referência. 

PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

8.27. Na presente licitação, será: 

(  ) PERMITIDA a participação de pessoa física. 

(X) VEDADA participação de Pessoa Física, com base na seguinte justificativa: 

8.27.1. A participação de pessoas físicas no presente chamamento público é vedada, com fundamento no artigo 15, 

caput, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que poderão participar da licitação aqueles que atendam às exigências 

do edital, cabendo à Administração definir o perfil dos participantes conforme a natureza do objeto. A vedação 

justifica-se pela incompatibilidade entre a prestação de serviços médicos oftalmológicos com fornecimento de 

materiais, nos moldes exigidos pelo Termo de Referência, e a capacidade operacional, fiscal e administrativa de um 

profissional pessoa física. Do ponto de vista da responsabilidade contratual, a pessoa jurídica responde com seu 

patrimônio empresarial, seu faturamento e sua estrutura organizacional pelo cumprimento integral das obrigações 

assumidas, incluindo a reparação de eventuais danos causados aos pacientes por erro médico, falha na prestação do 

serviço ou descumprimento das obrigações contratuais. A pessoa física, por sua vez, responde exclusivamente com 

seu patrimônio pessoal, que pode ser insuficiente para cobrir indenizações decorrentes de ações judiciais na área da 

saúde, especialmente em especialidades cirúrgicas e de alto risco. Além disso, o contrato exige a manutenção de 

garantia contratual, a apresentação de demonstrações contábeis e a comprovação de capacidade econômico-financeira 

mínima, requisitos que uma pessoa física, por sua própria natureza, não tem condições de atender nos mesmos 

patamares de segurança jurídica exigidos pela Administração. No aspecto fiscal e trabalhista, a contratação de pessoa 

física impõe à Administração a condição de fonte pagadora, com a consequente retenção e recolhimento do Imposto 

de Renda na Fonte, contribuições previdenciárias (INSS) e demais encargos sociais incidentes sobre a remuneração 

de profissionais autônomos. Esse regime de tributação na fonte gera obrigações acessórias adicionais para a 

Administração, como a entrega de declarações mensais e anuais (DIRF, GFIP/SEFIP), que aumentam a carga 

administrativa e o custo operacional da gestão contratual. Na contratação de pessoa jurídica, ao contrário, a 

responsabilidade pelos tributos e encargos é integralmente do prestador, que emite nota fiscal e recolhe os tributos por 
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conta própria, simplificando a relação contratual e reduzindo os custos indiretos de fiscalização para a Secretaria 

Municipal de Saúde. Ademais, a continuidade e a regularidade dos serviços exigem que o contratado tenha capacidade 

de manter a prestação dos serviços de forma ininterrupta, com profissionais disponíveis para substituições em caso de 

férias, licenças, afastamentos por doença ou imprevistos. Uma pessoa física, atuando individualmente, não dispõe de 

corpo clínico substituto, o que significa que qualquer ausência, programada ou não, resultará na paralisação do 

atendimento aos pacientes que aguardam consulta ou procedimento, gerando prejuízo direto à população e 

descumprimento das metas assistenciais pactuadas. A pessoa jurídica, por sua estrutura organizacional, mantém 

quadro de profissionais capacitados que permite a substituição imediata em caso de ausência de qualquer profissional, 

assegurando a continuidade e a regularidade do atendimento, em conformidade com o princípio da continuidade do 

serviço público. Por fim, a vedação à participação de pessoas físicas não viola o princípio da isonomia ou da livre 

iniciativa. O ordenamento jurídico brasileiro, por meio do artigo 15 da Lei nº 14.133/2021, autoriza a Administração 

a estabelecer condições de participação compatíveis com a natureza e a complexidade do objeto, não se tratando de 

discriminação arbitrária, mas sim de adequação técnica do instrumento convocatório à necessidade pública a ser 

atendida. Profissionais médicos que desejem prestar serviços ao município podem fazê-lo por meio da constituição 

de pessoa jurídica própria, na modalidade de sociedade unipessoal ou empresa individual, desde que cumpram os 

requisitos de habilitação previstos no edital, preservando-se a livre concorrência e a igualdade de oportunidades entre 

os participantes. 

9. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei Federal 14.133/2021) 

9.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 592.172,40 (Quinhentos e noventa e dois mil, cento e setenta e dois reais 

e quarenta centavos). Este valor foi calculado considerando o quantitativo planejado considerando a necessidade futura 

da secretaria, associados às pesquisas de preços elaborada nos termos do Art. 23, § 2º, inciso I da Lei 14.133/2021. 

9.1.1. As estimativas do valor da contratação estão acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte. Os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos constam de documento separado e classificado nos autos do Processo Administrativo nº 

028/2026- FMS, conforme preconiza o Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei 14.133/2021. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal 14.133/2021) 

10.1. A despesa decorrente da execução do objeto correrá à conta dos recursos específicos consignados pelas seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

ÓRGÃO: 04 Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO / ATIVIDADE: 2.115 - Manutenção da Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial - MAC 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.50 Serviço médico-hospitalar – hospital 
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ÓRGÃO: 04 Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO / ATIVIDADE: 2.108 - Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.50 Serviço médico-hospitalar – hospital 
 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA: 

11.1. Este Termo de Referência tem como anexo complementar o seguinte documento: 

Apêndice – Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

________________________________ 

LAURA LIMA SILVA 

                                                      Equipe de Planejamento/FMS 

                                                  Portaria nº 841/2026-GAB/PMSDA. 

 

Aprovo o presente Termo de Referência, 

 

_____________________________________ 

CAROLINE LIMA PEREIRA 

Secretária Municipal de Saúde 

Gestora do FMS 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

, § 1º, ambos da Lei 14.133/2021) 

DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

RESPONSÁVEL: Caroline Lima Pereira – Secretária Municipal  

1.DA DEFINIÇÃO 

 

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para 

a contratação de solução que atenderá à necessidade a seguir especificada. O objetivo principal é estudar 

detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas 

vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1.2. O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), enquanto elemento essencial ao planejamento do suprimento 

governamental, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, auxilia na elaboração do 

competente Termo de Referência (TR) e dos demais documentos integrantes do processo de aquisição. 

1.3. Vê-se, assim, que as finalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, a analisar a viabilidade técnica da almejada 

aquisição, bem assim avaliar todos os aspectos necessários e suficientes à aquisição. 

1.4. Não por outro motivo, aliás, disciplina o § 1º do artigo 18 da Lei n. 1.4133/2021 quanto à própria função do ETP, 

que descreve, de forma exemplificativa, os elementos necessários que deverão compor o respectivo ETP, senão 

vejamos: 

“§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação (...)” 

1.5. Neste termo, avaliamos os pontos necessários e coerentes para a contratação em apreço, estando as deliberações 

expostas nos tópicos a seguir. 

2. DO OBJETO 

2.1. Trata-se de demanda comprometida com a instrução de processo, com o fito de realizar a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM OFTALMOLOGIA (CONSULTAS E 

EXAMES) COM CESSÃO DE ACESSÓRIOS ÓTICOS (ARMAÇÕES E LENTES CORRETIVAS) E 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, 

NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER OS 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS E EDUCANDOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO 

DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA-PA. 

3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 45 de 77 

 

(Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

3.1. A presente contratação fundamenta-se no dever constitucional do Estado de garantir o acesso universal e 

igualitário às ações e serviços de saúde, conforme preconiza o Artigo 196 da Constituição Federal de 1988. No 

contexto do município de São Domingos do Araguaia, a Administração Pública identifica a necessidade premente de 

intervenção para assegurar a dignidade da pessoa humana, combatendo o déficit em oftalmologia especializada que 

compromete a integridade física e o bem-estar dos cidadãos, em estrita observância ao princípio da continuidade do 

serviço público essencial. 

3.2. O cenário atual da saúde municipal caracteriza-se por uma demanda reprimida que excede significativamente a 

capacidade operacional instalada, resultando em filas de espera prolongadas que agravam o prognóstico de patologias 

oculares. Sob a ótica técnico-jurídica, a demora no diagnóstico e tratamento especializado configura um risco 

iminente de danos irreversíveis à visão dos pacientes, o que impõe à gestão municipal a adoção de medidas 

administrativas céleres e eficazes para mitigar a possibilidade de cegueira evitável e garantir o cumprimento das 

metas finalísticas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

3.3. A estratégia de contratação delineada neste documento abrange de forma integrada o diagnóstico clínico, por 

meio de consultas e exames especializados, e a solução terapêutica mediante a cessão de acessórios óticos, incluindo 

armações e lentes corretivas. Essa abordagem é imperativa para garantir a resolutividade da assistência à saúde, 

especialmente no que tange aos educandos da rede pública municipal de ensino, cujas deficiências visuais não 

corrigidas impactam diretamente o desempenho escolar e o desenvolvimento cognitivo, exigindo uma atuação estatal 

que harmonize as políticas de saúde e educação. 

3.4. Diante da ausência de estrutura operacional própria, equipamentos de alta tecnologia e corpo clínico 

especializado no quadro permanente da municipalidade para suprir a volumetria da demanda, a contratação de 

terceiros apresenta-se como a solução técnica mais viável e eficiente. Tal medida encontra amparo na Lei nº 

14.133/2021, que privilegia o planejamento e a busca pela eficácia dos resultados, permitindo que a Administração 

supra a carência de serviços especializados sem os custos e a morosidade inerentes à implantação de uma 

infraestrutura própria de alta complexidade. 

3.5. A contratação pretendida visa, portanto, a erradicação do passivo de atendimentos e a promoção da equidade no 

acesso à saúde ocular, assegurando que os usuários do SUS recebam atendimento ágil e qualificado. A empresa a ser 

selecionada deverá fornecer integralmente a mão de obra, os materiais e os equipamentos necessários, garantindo a 

perfeita execução do objeto e a otimização dos recursos públicos, restabelecendo o bem-estar social e a eficiência na 

prestação dos serviços públicos de saúde em São Domingos do Araguaia.  

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

(Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, 

de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração - inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21) 

 

4.1. O presente Credenciamento está previsto no Plano Anual de Contratações (PCA) para o exercício de 2026 e tem 

como finalidade cumprir com o Planejamento Estratégico realizado pelo Município, bem como destaca-se que a 
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presente contratação é essencial para garantir a continuidade das atividades planejadas e o alcance dos objetivos 

estratégicos estabelecidos. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 1º do art. 

18 da Lei nº 14.133/2021) 

5. Requisitos da Contratação 

5.1. A empresa contratada deverá possuir equipe de profissionais especializados em oftalmologia, incluindo médicos 

capacitados para realizar consultas, exames de acuidade visual e refração; 

5.2. As consultas e exames deverão ser realizados com equipamentos adequados e dentro das normas técnicas de 

saúde ocular vigentes. 

5.3.  Os óculos de grau fornecidos deverão ser produzidos conforme prescrição médica individual, contemplando 

diferentes tipos de lentes (monofocais, multifocais ou bifocais) e armações adequadas a cada faixa etária. 

5.4. Garantia de entrega de produtos de qualidade, incluindo lentes e armações resistentes e em conformidade com 

normas técnicas aplicáveis; 

5.5. A empresa deverá estar regularmente constituída e habilitada legalmente para prestação de serviços de saúde, 

com documentação comprobatória de inscrição nos órgãos competentes.  

5.6. Cumprimento das normas sanitárias, trabalhistas e fiscais vigentes.  

5.7. Apresentação de certificados de capacitação técnica e responsabilidade profissional dos médicos envolvidos.  

5.8. Capacidade de prestar contas e emitir relatórios detalhados sobre atendimentos realizados, exames aplicados e 

óculos entregues.  

5.9. Garantir agendamento e realização dos atendimentos de forma organizada, evitando filas excessivas e 

assegurando conforto e segurança aos usuários.  

5.10. Cumprir prazos estabelecidos no contrato para execução dos serviços e entrega dos óculos.  

5.11. Disponibilizar equipe de suporte administrativo para acompanhamento e registro das atividades realizadas.  

5.12. Garantir sigilo e privacidade das informações pessoais e médicas dos usuários atendidos. 
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5.13. A Contratada deverá atender aos pacientes com observância de suas necessidades, cumprindo os agendamentos 

prévios conforme acordado entre as partes, privilegiando sempre que solicitado os casos de emergência ou urgência; 

5.14. Contratada deverá cumprir com fidelidade o cronograma e prazos estabelecidos pela Contratante, sob pena de 

rescisão contratual e aplicação de sanção; 

5.15. A Contratada deverá respeitar as normas atinentes ao funcionamento da Contratante e aquelas relativas ao 

objeto do presente instrumento; 

5.16. Os funcionários da Contratada, responsáveis pela realização do serviço, deverão estar devidamente 

identificados quando nas dependências da contratante, devendo ainda atender as exigências da NR-32; 

5.17. A Contratada, responsável, poderá fornecer laudo provisório dos exames emergenciais que poderão ser 

informados por telefone ou outro meio de comunicação ao médico assistente do paciente; 

5.18. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os colaboradores da Contratada e a Contratante, 

ficando vedada qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

5.19. O relacionamento técnico médico entre a Contratante e a Contratada será realizado por meio do Fiscal do 

Contrato definido pela Contratante; 

5.20. Cabe a Contratada zelar pela conservação e funcionamento dos equipamentos que lhes forem confiados, 

informando imediatamente qualquer intercorrência nos equipamentos; 

5.21. A Contratada deverá indenizar qualquer dano que possa advir de mau uso dos equipamentos, quando este seja 

devidamente comprovado através de laudo técnico; 

5.22. A Contratada deverá manter seu ambiente de trabalho em perfeitas condições de uso e de higiene, solicitando 

imediatamente a intervenção da Contratante sempre que verificar qualquer anormalidade; 

5.23. A Contratada deverá garantir a qualidade na prestação dos serviços contratados e condições de habilitação 

durante o período de vigência do contrato; 

5.24. Na realização de exames, a Contratada deverá corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, laudos 

emitidos em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução dos exames objeto da contratação; 

5.25. A Contratada deverá manter o atendimento sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 

licença, falta ao serviço ou demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego 

com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e 

obrigações sociais, trabalhistas e fiscais: 

5.26. A Contratada deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados, nas 

dependências da Contratante; 
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5.27. A Contratada deverá informar diariamente, à Contratante, conforme o caso, a relação de pacientes e exames 

realizados, podendo esta ser disponibilizada em plataforma digital própria, alternativa ou conforme melhor se adapte 

o serviço; 

5.28. O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, por se tratar de serviços contínuos, desde que seja comprovada a vantajosidade para a Administração, 

respeitado o limite decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

(Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala (inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

 

6.1. De acordo com o Art. 18, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve conter a estimativa 

das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que integrarão o processo de contratação.  

 

6.2. A correta estimativa quantitativa dos serviços é fundamental para a definição do valor estimado da contratação, 

a alocação orçamentária e a gestão eficiente do futuro contrato. Para a presente contratação dos serviços 

oftalmológicos, a estimativa das quantidades foi desenvolvida considerando a demanda da da secretaria, conforme 

os Documentos de Formalização de Demanda (DFD) anexo nos autos e a necessidade da prestação dos serviços.  

6.3. O memorial de cálculo detalhado e os documentos que lhe dão suporte, que fundamenta as quantidades 

apresentadas, estão anexos a este ETP, fornecendo a base para a metodologia utilizada.  

6.4. Abaixo, apresenta-se a síntese das quantidades estimadas para os serviços, visando atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde: 

    

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

1 ATENDIMENTO OFTALMOLÓGICO 1.200,000 SERVIÇO 

 

Especificação: consultas e exames, oftalmológicos conforme necessidade 

clínica, sendo teste ortóptico, fundoscopia, biomicroscopia, exame de 

mobilidade ocular, consulta de refração, com prescrição de receitas 

realizada por médico devidamente registrado no conselho regional de 

medicina, para atendimento em adultos e crianças acima de 6 anos de idade. 

  

2 ACESSÓRIOS ÓTICOS (ARMAÇÃO E LENTES CORRETIVAS) 1.200,000 UNIDADE 

 

Especificação: Acessórios óticos (armação e lentes corretivas): Armação de 

óculos Adulto e infantil acima de 6 anos, de acordo com a demanda em metal 

ou acetato, resistente e dobrável, em cores variadas, em lentes Progressivas 

incolor, com esférico conforme orientação. 

  

3 OPTOMETRISTA 1.200,000 SERVIÇO 

 

Especificação: Realizar conferência técnica de óculos prontos, verificando 

conformidade com a prescrição médica (receita oftalmológica), adequação 

das lentes (tipo, material, grau, tratamento), qualidade da montagem, 

aferição da acuidade visual do paciente e garantia de rastreabilidade, 

controle de qualidade e segurança ocular. . 
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7. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

(Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

7.1. Em estrita observância ao Art. 18, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, este Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) apresenta o levantamento de mercado e a análise das soluções disponíveis para a prestação de 

serviços médicos em oftalmologia, abrangendo consultas, exames e o fornecimento de acessórios óticos. O 

objetivo é fundamentar a escolha da alternativa que melhor atenda aos princípios da economicidade, 

eficiência e transparência, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Secretaria Municipal de 

Saúde de São Domingos do Araguaia-PA. 

7.2. Para a estruturação desta política pública de saúde ocular, foram avaliadas as seguintes alternativas de 

contratação e execução: 

7.2.1. Licitação Própria (Concorrência ou Pregão) 

✓ Vantagens: Proporciona ampla competitividade e permite a customização detalhada do 

Termo de Referência conforme as especificidades locais. Garante robustez jurídica e 

transparência ao processo de seleção.    

✓ Desvantagens: A seleção de um número limitado de contratados pode não suprir a 

capilaridade exigida. Além disso, o tempo processual elevado e o custo administrativo da 

fase preparatória podem retardar o início do atendimento à população. 

7.2.2. Adesão à Ata de Registro de Preços (ARP) de Outro Órgão ("Carona") 

✓ Vantagens: Oferece celeridade na contratação e otimização de recursos administrativos, 

aproveitando preços já negociados em certames de outros entes.    

        

✓ Desvantagens: Risco de desajuste técnico, pois as especificações da ARP original podem 

não contemplar o perfil epidemiológico local ou a integração entre serviços médicos e 

acessórios óticos. A disponibilidade do fornecedor e a anuência do órgão gerenciador são 

incertas. 

7.2.3. Contratação Direta por Dispensa de Licitação 

✓ Vantagens: Máxima agilidade para situações emergenciais ou de baixo valor, com maior 

flexibilidade na negociação direta.     

✓ Desvantagens: Possui caráter excepcional (Art. 75 da Lei nº 14.133/2021) e não se presta 

a estruturar serviços de natureza continuada. Apresenta baixa competitividade e maior 

suscetibilidade a questionamentos pelos órgãos de controle. 

7.2.4. Credenciamento 
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✓ Vantagens: Permite a formação de uma rede diversificada de prestadores sem limite 

quantitativo, garantindo ampla capilaridade assistencial. Utiliza preços tabelados pela 

Administração, assegura isonomia entre os credenciados e o pagamento ocorre 

exclusivamente sob demanda (por produção), otimizando o gasto público.   

         

✓ Desvantagens: Ausência de disputa de preços no certame e necessidade de uma estrutura de 

fiscalização e controle mais robusta para gerir múltiplos contratos simultâneos. 

7.2.5. Execução Direta pela Administração 

✓ Vantagens: Controle integral sobre a escala e qualidade dos serviços, com vínculo 

permanente dos profissionais ao quadro estatutário do Município.   

✓ Desvantagens: Inviabilidade operacional e financeira para o Município, devido aos 

elevados custos fixos, encargos permanentes e à dificuldade crônica de atrair e fixar médicos 

especialistas em oftalmologia por meio de concurso público. 

7.3. Justificativa da Solução Escolhida: Credenciamento  

A adoção do Credenciamento, com fundamento no Art. 79 da Lei nº 14.133/2021, justifica-se pela natureza 

do objeto, que exige atendimento simultâneo a usuários do SUS e educandos, integrando consultas, exames 

e fornecimento de óculos. Este modelo é o único capaz de oferecer a capilaridade necessária sem os riscos 

de descontinuidade de um contrato único. 

7.3.1. Aspectos Técnicos: O Credenciamento permite a formação de uma rede de prestadores habilitados 

que podem ser acionados conforme a flutuação da demanda. Essa maleabilidade é indispensável para a 

Secretaria Municipal de Saúde organizar uma rede de atenção oftalmológica resolutiva, garantindo que o 

fornecimento de acessórios óticos ocorra de forma integrada ao diagnóstico clínico. 

7.3.2. Aspectos Econômicos: A Administração mantém o controle sobre os custos ao fixar unilateralmente 

os preços no edital de chamamento, baseando-se em estudos de mercado. O modelo de pagamento por 

serviço efetivamente prestado evita o desperdício de recursos com ociosidade, característica comum na 

execução direta ou em contratos com valores fixos mensais, garantindo a máxima eficiência do erário. 

7.3.3. Conformidade e Governança: O procedimento observa rigorosamente os princípios da 

impessoalidade e publicidade, uma vez que o chamamento permanece aberto a todos os interessados que 

preencham os requisitos habilitatórios. Tal estratégia fortalece a governança pública e assegura a 

conformidade com as diretrizes de descentralização e acesso universal do Sistema Único de Saúde (SUS). 

7.4. Diante do exposto, o Credenciamento configura-se como a alternativa técnica, econômica e jurídica 

mais adequada para viabilizar a prestação de serviços médicos especializados em oftalmologia em São 

Domingos do Araguaia-PA, conciliando a necessidade de erradicação das filas de espera com a segurança 

jurídica e a eficiência administrativa exigidas pela Nova Lei de Licitações. 
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8. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1º do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021) 

 

8.1. A estimativa do valor da contratação é uma etapa crucial do Estudo Técnico Preliminar (ETP), visando subsidiar 

a decisão sobre a viabilidade econômica da futura contratação e a correta alocação de recursos orçamentários. Em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, a presente estimativa foi elaborada com base em metodologia de pesquisa 

de preços que busca aferir valores de mercado consistentes e compatíveis com a realidade local e as especificidades 

dos serviços. 

8.2. Para a obtenção dos valores de referência, foram utilizados os seguintes parâmetros de levantamento de preços, 

conforme diretrizes para pesquisa de preços na Administração Pública, os quais estão em anexo a este ETP, 

fornecendo a base para o parâmetro utilizado: 

• Consulta a Contratações Similares Realizadas por Outros Órgãos Públicos: Foram pesquisados 

contratos recentes de objetos idênticos ou similares firmados por outras entidades da administração pública 

federal, estadual ou municipal que possuam escopo e características comparáveis aos serviços pretendidos. 

Essa consulta permite balizar os valores com base em contratações já efetivadas e validadas. 

• Consulta ao Banco de Preços (ou Sistema Similar): Utilização de bases de dados de preços referenciais, 

como o Painel de Preços do Governo Federal, portais de compras estaduais e municipais, e outros bancos 

de preços públicos, que compilam informações de licitações e contratos para diversos tipos de serviços e 

bens. 

• Pesquisa de Preços Realizada Junto a Fornecedores do Ramo: Consiste na obtenção de propostas 

formais de fornecedores especializados no ramo. Recomenda-se solicitar cotações de, no mínimo, três 

fornecedores distintos, preferencialmente aqueles com capacidade comprovada de atender a demandas 

públicas e que atuam na região ou em âmbito nacional. As propostas devem detalhar o preço unitário de 

cada serviço, o prazo de entrega, a validade da proposta e quaisquer outras condições relevantes. É 

fundamental que as especificações técnicas solicitadas aos fornecedores sejam as mesmas que serão 

utilizadas no termo de referência da licitação. 

8.3. Os valores apresentados na tabela abaixo são estimativas anuais, considerando as quantidades previamente 

definidas e as pesquisas de mercado realizadas.  

        VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
UNITÁRIO 

R$ 
TOTAL R$ 

1 ATENDIMENTO OFTALMOLÓGICO 1.200 SERVIÇO 120,050 144.060,00 

 

Especificação: consultas e exames, 

oftalmológicos conforme necessidade clínica, 

sendo teste ortóptico, fundoscopia, 

biomicroscopia, exame de mobilidade ocular, 

consulta de refração, com prescrição de 
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receitas realizada por médico devidamente 

registrado no conselho regional de medicina, 

para atendimento em adultos e crianças acima 

de 6 anos de idade. 

2 
ACESSÓRIOS ÓTICOS (ARMAÇÃO E 

LENTES CORRETIVAS) 
1.200 UNIDADE 330,497 396.596,40 

 

Especificação: Acessórios óticos (armação 

e lentes corretivas): Armação de óculos 

Adulto e infantil acima de 6 anos, de 

acordo com a demanda em metal ou 

acetato, resistente e dobrável, em cores 

variadas, em lentes Progressivas incolor, 

com esférico conforme orientação. 

    

3 OPTOMETRISTA 1.200 SERVIÇO 42,930 51.516,00 

 

Especificação: Realizar conferência técnica 

de óculos prontos, verificando conformidade 

com a prescrição médica (receita 

oftalmológica), adequação das lentes (tipo, 

material, grau, tratamento), qualidade da 

montagem, aferição da acuidade visual do 

paciente e garantia de rastreabilidade, controle 

de qualidade e segurança ocular.  

    

VALOR GLOBAL R$ 592.172,40 

 

8.4. O valor total estimado anual de R$ 592.172,40 (Quinhentos e noventa e dois mil, cento e setenta e dois reais e 

quarenta centavos) servirá como referência para o planejamento orçamentário e a avaliação da adequação da proposta 

vencedora na fase de julgamento da licitação, garantindo que o custo da contratação seja compatível com os preços 

de mercado e com a capacidade financeira do Município. 

 

9. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

(Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

 

9.1. A solução proposta consiste no Credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, fundamentado no Art. 

79 da Lei nº 14.133/2021 e no § 2º do art. 4º da Lei nº 8.080/1990, para a formação de uma rede de prestadores de 

serviços médicos especializados em oftalmologia. O objeto integra, de forma indissociável, a realização de consultas 

e exames especializados à cessão de acessórios óticos (armações e lentes corretivas), garantindo a resolutividade do 

atendimento aos usuários do SUS e educandos da rede pública de São Domingos do Araguaia-PA. A ausência de 

limite quantitativo de credenciados visa assegurar a máxima capilaridade e a disponibilidade ininterrupta de 

profissionais e materiais necessários à execução do serviço. 

9.2. O funcionamento da solução dar-se-á mediante Chamamento Público de fluxo contínuo, com edital 

estabelecendo requisitos objetivos de habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira. Uma vez habilitados, os 

prestadores integrarão o cadastro municipal e serão convocados conforme a demanda assistencial, observando-se 

critérios impessoais de distribuição, como escala de rodízio ou escolha do usuário, conforme a natureza do serviço. 

O modelo de remuneração será o de pagamento por produção, baseado em tabela de preços fixada pela 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 53 de 77 

 

Administração, o que garante a eficiência do gasto público ao remunerar exclusivamente os serviços e materiais 

(óculos) efetivamente entregues, sem encargos fixos de ociosidade. 

9.3. A execução terá início com a publicação do edital, permitindo a adesão imediata de empresas que comprovem a 

capacidade técnica para fornecer mão de obra especializada, equipamentos e insumos. A gestão e fiscalização ficarão 

a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, que utilizará sistemas de regulação e prontuários eletrônicos para monitorar 

a conformidade dos atendimentos e a qualidade dos acessórios óticos fornecidos. O encerramento da relação 

contratual ocorrerá pelo decurso do prazo, por descredenciamento voluntário ou sanção administrativa, assegurando-

se sempre a conclusão dos tratamentos iniciados, em respeito ao princípio da continuidade do serviço público. 

9.4. A contratação atingirá os objetivos propostos ao estruturar uma rede descentralizada capaz de absorver a 

demanda reprimida e a demanda futura do novo Hospital Municipal. O credenciamento permite a expansão elástica 

da oferta sem a necessidade de novos processos licitatórios morosos, enquanto a padronização de preços confere 

previsibilidade orçamentária. Sob a ótica da Lei nº 14.133/2021, a solução promove a segregação de funções e a 

transparência, alinhando o desembolso financeiro à efetiva satisfação da necessidade pública de saúde ocular e 

correção visual dos educandos. 

9.5. O formato de execução será flexível, permitindo atendimentos em clínicas próprias dos credenciados ou nas 

dependências das unidades de saúde municipais, conforme conveniência administrativa e acessibilidade do paciente. 

O credenciado assumirá a responsabilidade integral pelo fornecimento de materiais, insumos e equipamentos de alta 

tecnologia. A qualidade será aferida por Indicadores de Desempenho, incluindo o índice de resolutividade clínica, o 

tempo médio de espera e a durabilidade dos acessórios óticos fornecidos, permitindo ajustes contínuos na prestação 

do serviço. 

9.6. O impacto esperado é a transformação do cenário da saúde pública local, com a erradicação das filas de espera 

e a redução de custos com o Tratamento Fora do Domicílio (TFD). A presença de especialistas no município favorece 

o diagnóstico precoce de patologias como catarata e glaucoma, enquanto a entrega de lentes corretivas aos estudantes 

impacta diretamente na redução da evasão escolar e na melhoria do aprendizado. A estruturação desta rede formal 

substitui contratações precárias por um modelo estável, conferindo governança e segurança jurídica à política 

municipal de saúde ocular em São Domingos do Araguaia-PA. 

10. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO (Fundamentação: 

Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

10.1. Em observância ao princípio do parcelamento previsto no Art. 40, § 2º, e no Art. 47, II, da Lei nº 14.133/2021, 

a Secretaria Municipal de Saúde Municipal de São Domingos do Araguaia-PA opta pela não divisão do objeto em 

itens isolados, fundamentando-se na indivisibilidade técnica da solução e na necessidade de garantir a integridade do 

ciclo assistencial. A prestação de serviços médicos oftalmológicos, que compreende desde a consulta diagnóstica e 

exames subsidiários até a entrega final dos acessórios óticos corretivos, constitui uma unidade lógica e operacional 

cuja fragmentação comprometeria a finalidade precípua da contratação, que é a plena recuperação da saúde visual do 

paciente. 

10.2. A justificativa para a manutenção do objeto de forma integrada repousa na busca pela eficiência administrativa 

e na mitigação de riscos operacionais, uma vez que o parcelamento ensejaria a perda de economia de escala e a 

inviabilidade econômica da prestação. A unificação das etapas em um único fluxo executivo assegura que a 

responsabilidade técnica seja centralizada, evitando conflitos de diagnóstico e divergências na prescrição e confecção 
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das lentes, o que reduz significativamente os custos administrativos de gestão e fiscalização de múltiplos contratos 

interdependentes. 

10.3. Ademais, a divisão do objeto em itens autônomos, separando as consultas do fornecimento dos óculos, 

acarretaria graves problemas de coordenação logística e aumentaria o risco de descontinuidade no atendimento, 

gerando atrasos que confrontam a urgência em erradicar a demanda reprimida. No modelo de credenciamento ora 

proposto, embora múltiplos prestadores possam ser habilitados, cada um deverá obrigatoriamente executar o objeto 

em sua totalidade, garantindo ao usuário do SUS e ao educando da rede pública uma solução completa e ágil, em 

estrita consonância com o princípio da resolutividade que rege as políticas públicas de saúde e educação. 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

(Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21) 

11.1. A execução da solução proposta ensejará a erradicação da demanda reprimida por serviços oftalmológicos no 

Município de São Domingos do Araguaia-PA, promovendo a reintegração social e produtiva dos cidadãos. Sob a 

égide do princípio da eficiência e da dignidade da pessoa humana, a celeridade no atendimento especializado garante 

a eficácia do direito fundamental à saúde, mitigando o risco de cegueira evitável e assegurando que os usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) recebam assistência resolutiva em tempo oportuno. 

11.2. Sob o prisma da economicidade e da responsabilidade fiscal, a contratação integrada, que abrange desde o 

diagnóstico clínico até o fornecimento de acessórios óticos, evita o dispêndio futuro com tratamentos de alta 

complexidade e internações hospitalares decorrentes da progressão de patologias oculares não tratadas precocemente. 

A otimização dos recursos financeiros e humanos permite que a Administração Municipal direcione seus esforços 

internos para a atenção primária, enquanto a expertise técnica e tecnológica das empresas credenciadas assegura a 

melhor relação custo-benefício e o aproveitamento racional do erário. 

11.3. No âmbito da rede pública de ensino, espera-se um impacto direto na redução dos índices de evasão e repetência 

escolar. Ao proporcionar avaliações oftalmológicas e a cessão de lentes corretivas aos educandos em situação de 

vulnerabilidade, a Administração remove barreiras sensoriais que comprometem o aprendizado e o desenvolvimento 

cognitivo. Esta ação conjunta entre as pastas de saúde e educação combate o desinteresse escolar causado por 

deficiências visuais não corrigidas, fortalecendo a permanência do aluno na escola e promovendo a equidade social. 

11.4. A detecção precoce de condições oculares crônicas, como o glaucoma e a retinopatia, constitui um resultado 

estratégico para a promoção da saúde pública e a prevenção de complicações irreversíveis. A utilização de 

equipamentos modernos e tecnologias avançadas pelos prestadores credenciados garantirá maior precisão diagnóstica 

e agilidade terapêutica, elevando o padrão de qualidade do cuidado prestado e assegurando que as intervenções 

clínicas sejam pautadas pela excelência técnica e pela resolutividade assistencial. 

11.5. Por fim, a estruturação deste modelo de serviço sob demanda permite um controle orçamentário rigoroso e a 

redução de custos operacionais indiretos, como o Tratamento Fora do Domicílio (TFD). A agilidade no fluxo de 

atendimento, desde a consulta inicial até a entrega final das armações e lentes, consolida uma gestão pública orientada 

para resultados e conformidade com a Lei nº 14.133/2021, transformando a política municipal de saúde ocular em 

um instrumento de efetividade social, governança transparente e bem-estar coletivo. 
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12. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação 

do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

12.1. Para a viabilização do credenciamento de serviços oftalmológicos e fornecimento de acessórios óticos, a 

Administração de São Domingos do Araguaia deve, primordialmente, assegurar a disponibilidade orçamentária e 

financeira. Isso envolve a indicação precisa da dotação orçamentária, a verificação da compatibilidade com o Plano 

Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), além da reserva de recursos específicos para suportar 

tanto os atos médicos quanto a aquisição dos materiais óticos, garantindo que o fluxo de pagamentos sob demanda 

não sofra interrupções por falta de lastro financeiro. 

12.2. A capacitação das equipes internas constitui outra medida essencial, abrangendo o treinamento dos fiscais de 

contrato e dos gestores da Secretaria Municipal de Saúde sobre as regras específicas do credenciamento e o uso de 

ferramentas de monitoramento assistencial. É fundamental orientar os servidores sobre os procedimentos de 

conferência das guias de atendimento, a validação técnica dos acessórios óticos entregues aos educandos e o correto 

manuseio dos sistemas de regulação, visando evitar glosas indevidas e garantir a transparência na liquidação das 

despesas públicas. 

12.3. Em termos de infraestrutura e suporte tecnológico, o órgão deve avaliar a necessidade de adequação de espaços 

físicos nas unidades básicas de saúde ou no novo hospital para a instalação de equipamentos, caso os atendimentos 

ocorram em dependências públicas. Adicionalmente, deve-se garantir a integração dos sistemas de prontuário 

eletrônico e de agendamento municipal com os terminais dos prestadores credenciados, permitindo o 

acompanhamento em tempo real da produção assistencial e a rastreabilidade integral do fornecimento das lentes e 

armações corretivas. 

12.4. Por fim, a Administração deve estruturar a logística de encaminhamento dos pacientes e educandos, definindo 

fluxos claros de regulação que priorizem os casos de maior urgência e os alunos com dificuldades de aprendizado. É 

necessária também a implementação de uma estratégia de comunicação institucional para dar ampla publicidade ao 

chamamento público junto à classe médica e empresas do setor, além de informar a população sobre os novos canais 

de acesso aos serviços oftalmológicos, consolidando as condições operacionais necessárias para o pleno êxito da 

contratação. 

13. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Fundamentação: Contratações 

correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

13.1. Em conformidade com o Art. 18, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, a Secretaria Municipal de Saúde de São 

Domingos do Araguaia-PA informa que não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes 

indispensáveis à viabilização do objeto. A modelagem da solução foi estruturada para ser autossuficiente, englobando 

de forma verticalizada todas as etapas do ciclo assistencial oftalmológico, o que dispensa a celebração de ajustes 

complementares para a plena satisfação da necessidade pública identificada. 

13.2. A inexistência de contratações interdependentes justifica-se pelo fato de que o futuro Termo de Referência 

exigirá que o prestador credenciado assuma a responsabilidade integral pela execução dos serviços, incluindo o 

fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos de alta tecnologia e insumos óticos. Essa estratégia de 
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aglutinação em um único escopo executivo visa garantir a integridade do fluxo de atendimento, desde a triagem e 

diagnóstico até a entrega final das lentes corretivas, eliminando gargalos logísticos e conflitos de responsabilidade 

técnica que poderiam surgir em caso de fracionamento do objeto. 

13.3. Portanto, a solução proposta apresenta-se como um conjunto completo e harmônico, assegurando que a 

Secretaria Municipal de Saúde não dependa de outros processos licitatórios simultâneos para a efetiva prestação dos 

serviços aos usuários do SUS. Tal abordagem fortalece a governança contratual e a eficiência administrativa, uma 

vez que a centralização das obrigações no credenciado simplifica os mecanismos de fiscalização e garante a 

resolutividade imediata das demandas de saúde ocular do Município. 

14. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS  

(Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

14.1. Em observância ao Art. 18, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, a análise dos impactos ambientais para 

o credenciamento de serviços oftalmológicos e fornecimento de acessórios óticos deve considerar, 

primeiramente, a geração de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS). Esta possibilidade abrange o descarte 

de materiais biológicos, perfurocortantes e resíduos químicos provenientes de colírios e agentes de 

higienização, além de resíduos sólidos comuns, como papéis e embalagens plásticas decorrentes do 

acondicionamento de armações e lentes, que demandam um plano de gerenciamento específico para evitar 

a contaminação do solo e dos recursos hídricos locais. 

14.2. Outra dimensão de impacto reside no consumo de recursos naturais e insumos energéticos necessários 

à operação. É possível identificar a demanda por energia elétrica para o funcionamento de equipamentos 

de diagnóstico de alta precisão e a utilização de água para a assepsia de ambientes e materiais. Além disso, 

o ciclo de vida dos acessórios óticos envolve processos industriais de fabricação de polímeros e metais para 

as armações, bem como o descarte final de lentes substituídas que, por serem compostas de materiais de 

lenta decomposição, podem sobrecarregar o sistema de limpeza urbana caso não haja uma política de 

logística reversa ou descarte ecologicamente correto. 

14.3. Por fim, existe a possibilidade de incluir critérios de sustentabilidade na seleção dos materiais, 

priorizando armações fabricadas com materiais recicláveis ou fornecedores que possuam certificações 

ambientais em sua cadeia produtiva. A mitigação também pode ocorrer por meio da exigência de que o 

transporte dos acessórios óticos utilize embalagens biodegradáveis ou reutilizáveis, garantindo que a 

execução do objeto esteja alinhada ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável e reduza a pegada 

ecológica das ações de saúde e educação no âmbito municipal. 

15. DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

(Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 

a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 
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O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado em harmonia com o disposto do Decreto Municipal nº 

186 de 08 de janeiro de 2024, art. 82 a 86 da lei nº 14.133/21 e os demais aspectos normativos, onde conclui-se pela 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, 

eficiência, efetividade e economicidade. Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente as 

demandas formuladas, devendo-se dar prosseguimento ao processo de contratação dos serviços. 

 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXXXXXXX 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS EM OFTALMOLOGIA (CONSULTAS E 

EXAMES) COM CESSÃO DE ACESSÓRIOS 

ÓTICOS (ARMAÇÕES E LENTES CORRETIVAS) 

E FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA 

ESPECIALIZADA, NECESSÁRIOS À PERFEITA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM A 

FINALIDADE DE ATENDER OS USUÁRIOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS E EDUCANDOS 

DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA-PA QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A [NOME DA EMPRESA]. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.562.704/0001-74, com 

endereço na Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000, 

neste ato representada pela Secretária, a Senhora XXXXXXXXXXXX, nomeada pela Portaria n° 

XXXX/202X, doravante denominada CONTRATANTE/CREDENCIANTE, e de outro lado a 

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [número do CNPJ], estabelecida à 

[endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA/CREDENCIADA, neste 

ato representada pelo Senhor(a) [nome do representante). (cargo], conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° XX/2026 e em observância às 

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 186 de 08 de janeiro de 

2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato/Credenciamento, decorrente do CREDENCIAMENTO n° 01/2026-FMS, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para SERVIÇOS MÉDICOS EM 

OFTALMOLOGIA (CONSULTAS E EXAMES) COM CESSÃO DE ACESSÓRIOS ÓTICOS 

(ARMAÇÕES E LENTES CORRETIVAS) E FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, NECESSÁRIOS À PERFEITA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER OS USUÁRIOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS E EDUCANDOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA-PA, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

        VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
UNITÁRIO 

R$ 
TOTAL R$ 

1      

2      

3      

.....      

VALOR GLOBAL R$ X.XXX.XXX,XX 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Despacho de designação e termo de compromisso e responsabilidade de gestor e fiscais do 

Termo de credenciamento; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da divulgação do 

contrato no PNCP, prorrogável por até 10 (dez) anos obedecendo o disposto no art. 106, combinado 

com os artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que os preços permaneçam vantajosos para 

a Administração, nos termos do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.2.2.   O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. A gestão contratual será realizada pelo servidor XXXXXXXXX, Portaria nº XXXXXXX, que 

representará a Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, 

exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas no art. 12 do Decreto 

Municipal n° n° 186/2024. 

4.6. A fiscalização administrativa do contrato será realizada pelo servidor XXXXXXXXX, Portaria 

nº XXXXXXX, conforme o art. 12 do Decreto Municipal n° n° 186/2024. 

4.7. A fiscalização técnica do contrato será realizada pelo servidor XXXXXXXXX, Portaria nº 

XXXXXXX, conforme o art. art. 12 do Decreto Municipal n° n° 186/2024. 

4.8. O modelo de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação é recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
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6.1. O valor da contratação é de RS ......... (....), perfazendo o valor total de RS....... (...). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.2. O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente sobre os 

pagamentos ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 

2012. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  

8.1. Os valores dos procedimentos objeto deste credenciamento seguirão os critérios de reajuste 

descritos em tópico específico do Termo de Referência, documento vinculado a este instrumento 

contratual. 

8.2. O reajuste será realizado por meio de apostilamento ou termo aditivo. 

9. CLÁUSULA NONA – DA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
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9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de São Domingos do Araguaia, bem 

como a Controladoria Geral do Município, para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa 

e Tributos Municipais; 

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 
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10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

10.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

10.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.22. A contratada se obriga a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis, referente 

ao objeto contratado, para servidores do órgão concedente e dos órgãos de controle interno e externo, 

em atendimento ao Art. 43 da Portaria Interministerial 424, de 30/12/2016 e suas respectivas 

alterações quando as contratações se fizeram por meio de CONVENIOS e CONTRATOS DE 

REPASSE firmados com RECURSOS FEDERAIS 

10.23. Executar os serviços objeto do credenciamento em estrita observância às condições 

estabelecidas no Termo de Referência, no edital de chamamento público, neste instrumento 

contratual e nas normas aplicáveis ao SUS, mantendo padrão de qualidade compatível com a 

natureza assistencial dos serviços oftalmológicos ambulatoriais e de urgência. 

10.24. Realizar os atendimentos, consultas, exames e procedimentos correlatos com observância 

dos protocolos clínicos, normas técnicas e diretrizes sanitárias vigentes, assegurando a adequada 
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assistência aos usuários encaminhados pela rede pública de saúde, conforme fluxos definidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

10.25. Disponibilizar e manter, durante toda a vigência da contratação, equipe técnica habilitada e 

om quantitativo suficiente para a execução dos serviços, garantindo a continuidade da prestação, 

sem interrupções indevidas, e substituindo prontamente profissionais em caso de ausências que 

possam comprometer o atendimento. 

10.26. Assegurar que os profissionais vinculados à execução possuam habilitação legal e 

regularidade profissional, com registro ativo no Conselho Regional de Medicina e, quando exigido, 

comprovação de especialidade por meio de Registro de Qualificação de Especialista (RQE), em 

conformidade com o objeto contratado. 

10.27. Manter estrutura física, equipamentos, materiais e insumos necessários à execução dos 

serviços, em condições adequadas de funcionamento, higiene e segurança, observadas as exigências 

sanitárias, técnicas e regulatórias aplicáveis, sem ônus adicional para a Administração além do 

previsto na remuneração contratada. 

10.28. Manter válidos e atualizados, durante toda a execução contratual, o licenciamento sanitário, 

alvarás, inscrições, cadastros e demais autorizações exigidas para o funcionamento regular do 

estabelecimento e para a prestação dos serviços objeto do credenciamento, inclusive cadastro no 

CNES, quando aplicável. 

10.29. Atender os usuários com urbanidade, respeito, dignidade e sem qualquer tipo de 

discriminação, observando os princípios da humanização da assistência, o sigilo profissional e a 

confidencialidade das informações de saúde, nos termos da legislação vigente. 

10.30. Realizar o registro completo, legível e tempestivo das informações assistenciais em 

prontuário e/ou sistema adotado, incluindo procedimentos realizados, laudos, evoluções e demais 

documentos pertinentes, de modo a assegurar rastreabilidade, auditoria e comprovação da produção 

para fins de regulação, controle e pagamento. 

10.31. Emitir laudos, relatórios e demais documentos assistenciais decorrentes dos atendimentos, 

quando cabível, de forma clara, objetiva e em conformidade com os requisitos técnicos e normativos 

aplicáveis. 

10.32. Observar os fluxos de encaminhamento, regulação, autorização e agendamento definidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, abstendo-se de realizar atendimentos fora dos parâmetros 

estabelecidos, salvo em situações de urgência devidamente justificadas e registradas. 

10.33. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços prestados, pelos atos 

de seus profissionais, empregados, prepostos e colaboradores, bem como por eventuais danos 

causados a terceiros ou aos usuários, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, na 

forma da legislação aplicável. 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 65 de 77 

 

10.34. Permitir e facilitar a fiscalização e o acompanhamento da execução pela Administração, 

franqueando acesso às instalações, documentos, registros assistenciais, comprovantes de produção 

e demais informações necessárias, observadas as normas de sigilo e proteção de dados. 

10.35. Apresentar, nos prazos e formatos definidos pela contratante, a documentação necessária à 

medição e ao faturamento dos serviços efetivamente realizados, incluindo demonstrativos de 

produção, autorizações, registros e demais documentos comprobatórios exigidos, sujeitando-se à 

conferência e glosa quando constatadas inconsistências. 

10.36. Corrigir, às suas expensas e sem prejuízo da continuidade do serviço, falhas, impropriedades 

ou irregularidades identificadas na execução, inclusive aquelas apontadas pela fiscalização, 

auditoria ou controle interno, no prazo fixado pela Administração. 

10.37. Comunicar imediatamente à contratante qualquer ocorrência que possa comprometer a 

continuidade, a segurança ou a qualidade da prestação dos serviços, incluindo indisponibilidade de 

profissionais, intercorrências relevantes, problemas estruturais ou sanitários e alterações cadastrais 

ou societárias que impactem a execução contratual. 

10.38. Não subcontratar o objeto contratual, no todo ou em parte, salvo hipótese expressamente 

admitida no instrumento convocatório e devidamente autorizada pela Administração, observadas as 

condições legais e contratuais aplicáveis. 

10.39. Manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a vigência da 

contratação, bem como atender às obrigações legais, tributárias, trabalhistas e sociais decorrentes 

da execução dos serviços, não transferindo à Administração responsabilidade por encargos de sua 

exclusiva competência. 

10.40. Observar as normas de segurança do paciente, biossegurança, controle de infecção e 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, quando aplicáveis, em conformidade com as 

diretrizes da ANVISA, do Ministério da Saúde e da Vigilância Sanitária competente. 

10.41. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no credenciamento, sob pena de suspensão dos encaminhamentos, descredenciamento e 

demais medidas cabíveis. 

10.42. Cumprir integralmente as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital 

de credenciamento, no instrumento contratual e na legislação aplicável. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 66 de 77 

 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação, ou comissão, quando for o 

caso; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

12.1.4. recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

12.1.6. fraudar o credenciamento; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada poderá ser, conforme previsto na 

legislação municipal: 

a) retido, total ou parcialmente, dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade decorrentes do 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o fornecedor possua com o mesmo 

órgão ou entidade ora contratante; 

b) descontado do valor da garantia prestada; 

c) pago por meio de Documento de Arrecadação municipal (DAM) ou 

d) cobrado judicialmente. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 68 de 77 

 

12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 

e 12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 

12.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, no caso das infrações previstas no art. Art. 151, do 

Decreto Municipal n° 186/2024, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

12.10. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4° da IN 

SEGES/ME n° 73. de 2022 

12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Controladoria Geral do Município, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. 

12.13. Caberá apenas a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.15. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

12.16. O pedido de reconsideração será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

 12.17. A personalidade jurídica do contratado infrator poderá ser desconsiderada, sempre que 

utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos 

na Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial. 
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12.18. A Administração Pública municipal deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.18.1. Será inscrito no Cadastro Municipal de Empresas Punidas, contados da data da 

aplicação da sanção da qual Edital Inexigibilidade não caiba mais recurso, o contratado que 

receber quaisquer das sanções previstas no item 12.1 e subitens deste contrato. 

12.19. Será admitida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa 

c) transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

12.20. A sanção pelas infrações previstas nos itens 12.1.5 e 12.1.9 deste contrato, exigirá, como 

condição de reabilitação do fornecedor, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

12.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão   final da autoridade competente. 

12.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12.23. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n° 14.133, de 2021). 

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na financeira, trabalhista ou 
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civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

14.2.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de até 90 (noventa) dias; 

14.2.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

14.2.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

14.2.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

14.3. O pedido de descredenciamento de que trata o item 14.2.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

14.4. Nas hipóteses previstas nos subitens 14.2.2 e 14.3.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

 

14.5. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento Federal/Municipal, nas dotações abaixo discriminadas: 

ÓRGÃO: 04 Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO / ATIVIDADE: 2.115 - Manutenção da Média e Alta Complexidade Hospitalar e 

Ambulatorial - MAC 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.50 Serviço médico-hospitalar – hospital 
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ÓRGÃO: 04 Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO / ATIVIDADE: 2.108 - Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.50 Serviço médico-hospitalar – hospital 

 

15.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da Procuradoria-Geral e Controladoria-Geral do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, FAMEP e, Diário Oficial da União (DOU) e Imprensa Oficial 

do Estado do Pará (IOEPA). 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - (LEI N° 

13.709/2018-LGPD) 
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19.1. Em observação às determinações constantes da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, garantindo que: 

9.1.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

19.1.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 

execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação 

legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

19.1.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação 

do serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos 

titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim 

coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, e, em 

hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO  

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos do Araguaia, Estado do Pará, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado 

eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), conforme Resolução n° 

11.535 e Resolução 11.536/TCM de 2014. 

 

São Domingos do Araguaia – PA, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ nº 11.562.704/0001-74 

Contratante 
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NOME DA RAZÃO SOCIAL 

CNPJ nº 00.000.000/0000-00 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E CONCORDÂNCIA COM 

EDITAL 

 
PROPONENTE  
CARACTERIZAÇÃO  
ENDEREÇO  
COMPLEMENTO  
TELEFONE  
EMAIL  
REPRESENTANTE  

LEGAL 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

QUANTIDADE QUE SE 

COMPROMETE A 

REALIZAR 

1   

 

OBSERVAÇÃO: O(s) procedimento(s) a serem realizados deverá ser descrito exatamente 

conforme Tabela constante no Termo de Referência. Descrições fora do padrão não serão 

consideradas. 

Na condição de proponente acima qualificado, vimos através do presente documento requerer o 

credenciamento para a prestação de serviços conforme edital e regulamento publicado por esta 

secretaria, declarando, sob as penas da lei, que: 

a) As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

b) Qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação será informado; 
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c) Conhece os termos do Edital de Credenciamento bem como as informações e condições para o 

cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com as quais concorda; 

d) Aceita e está de acordo com as normas e tabela de valores definidos; 

e) Não se encontra suspenso, nem declarada inidôneo para participar de licitações ou contratar com 

órgão ou entidades da Administração Pública; 

f) Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento; 

g) Os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto social, com o 

registro no Conselho profissional competente, com a experiência, a capacidade instalada, a 

infraestrutura adequada à prestação dos serviços conforme exigido; 

h) Realizará todas as atividades a que se propõe. 

 

Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, 

devidamente assinada e rubricada, pede deferimento, 

São Domingos do Araguaia – PA, XX de XXXXX de 2026. 

NOME DA RAZÃO SOCIAL 

CNPJ nº 00.000.000/0000-00 

Contratada 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

___________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº ________________ por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) ____________________, portador(a) da C.I. n° 

_______________e do CPF n° ___________________, DECLARA, para fins do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

São Domingos do Araguaia – PA, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

 

NOME DA RAZÃO SOCIAL 

CNPJ nº 00.000.000/0000-00 

Contratada 

 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 76 de 77 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em quaisquer das seguintes 

situações: 

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, nos últimos dois anos, 

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações. 

 

 

São Domingos do Araguaia – PA, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

 

NOME DA RAZÃO SOCIAL 

CNPJ nº 00.000.000/0000-00 

Contratada 

 



 
 

 

           _____________________________________________________________________ 
    Rua Acrísio Santos, s/n Bairro Centro São Domingos do Araguaia-PA CEP 68.520-000 
 

Página 77 de 77 

 

 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIÊNCIA A 

RESPEITO DA NECESSIDADE DE INSCRIÇÃO DA EMPRESA NO ÓRGÃO DE 

CLASSE 

 

Eu, ___________________________, (CATEGORIA PROFISSIONAL) inscrito no Conselho 

Regional de Medicina do Estado do ______________, sob n° /_______portador do CPF N° 

________________, declaro para os devidos fins de direito que assumo a responsabilidade técnica 

do Estabelecimento abaixo discriminado: 

 

CNPJ:___________________________________ 

Razão Social:______________________________ 

Endereço:________________________    CEP: ________, Município de _____________________ 

Declaro ainda estar ciente e me comprometer a apresentar ao contratante o comprovante de inscrição 

desta empresa junto ao Conselho de Classe, sob de rescisão contratual ou de decair o direito à 

contratação. 

 

São Domingos do Araguaia – PA, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

 

NOME DA RAZÃO SOCIAL 

CNPJ nº 00.000.000/0000-00 

Contratada 
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